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  PREFÁCIO




  Missão por demais honrosa é a de prefaciar esta obra, “Superendividamento dos consumidores: aspectos materiais e processuais”, coordenada por afamadas juristas, a Professora Claudia Lima Marques, a Advogada Juliana Loss de Andrade, e a Juíza de Direito Trícia Navarro, além deste subscritor, a qual resulta de sugestão apresentada pelo Grupo de Trabalho criado por intermédio da Portaria 55/2022, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. A concretização dessa iniciativa surgiu a partir do propósito de registrar e reunir as valiosas contribuições obtidas ante renomados operadores do Direito, especializados no tema de defesa do consumidor, como produto final dos trabalhos realizados por ocasião do Seminário Acadêmico, cujo nome deu o título a este livro, realizado em Brasília, no dia 30 de novembro de 2022, no auditório do Superior Tribunal de Justiça.




  Naquele marcante evento, além dos debates e reflexões acerca da implementação e do aperfeiçoamento dos novos procedimentos introduzidos pela Lei 14.181/2021, no seio do Código de Defesa do Consumidor, também ocorreram valiosíssimas discussões alusivas a questões sensíveis tratadas pela novel legislação, tendo sido por demais proveitoso compartilhar relatos de vivências, projetos e programas já desenvolvidos, com êxito, em diversos pontos desse país verdadeiramente continental, tudo no precioso afã de dar efetividade à lei, a bem da defesa do Sistema de Consumo, responsável pelo ethos vivendi da atual sociedade.




  Sem a equivocada e pretensiosa intenção de esgotar, neste suscinto prefácio, o riquíssimo conteúdo reunido na obra ora apresentada, recomenda-se, agora sim, com uma pontinha de orgulho, a leitura atenta dos belos textos aqui colecionados, aparentando-se oportuno, desde já, anunciar que, em momento algum, houve preocupação de uniformizar pontos de vista e entendimentos esboçados pelos diversos conteudistas, ante os quais é merecido e indispensável depositar elogiosas referências, tanto em razão da produção científica, adiante exposta, nas quais defendem, com firmeza, aspectos referentes, por exemplo, à indispensável e valiosa segurança jurídica, quanto por, em outras ocasiões, proporem arrojadas metas cujo propósito maior, então, tem a ver com a busca, quase utópica, da concretude do direito e do seu efetivo parâmetro prestacional, fins tão almejados pela sociedade atual.




  Ainda assim, é importante tecer algumas breves considerações sobre o assunto.




  O fenômeno do superendividamento tem se revelado um problema decorrente de diversos fatores, os quais vão além da temática exclusivamente econômica.




  O estímulo ao consumo, a presença do comércio eletrônico, bem como a facilidade de obtenção de crédito, são elementos que, dentre tantos outros, influenciaram no aumento do endividamento em massa da população.




  Esse cenário ganhou dimensões tão amplas que levou o legislador brasileiro a editar a Lei 14.181/2021, a qual promoveu inovações no Código de Defesa do Consumidor:




  a) delimitou, para fins do tratamento previsto na lei, o conceito de superendividamento (art. 54-A);




  b) estabeleceu um procedimento para facilitar o pagamento das dívidas, por meio de audiências de conciliação com todos os credores, com possibilidade de revisão dos contratos (arts. 104-A a 104-C, CDC);




  c) inseriu novos princípios, no que pertine à Política Nacional das Relações de Consumo, tais como o fomento de ações direcionadas à educação financeira e ambiental como forma de evitar a exclusão social do consumidor (art. 4º, CDC); e




  d) previu, ainda, novos instrumentos para a execução dessa política nacional, ao positivar a necessidade de se criarem núcleos de conciliação e mediação de conflitos oriundos de superendividamento (art. 5º, CDC).




  O sistema introduzido pela nova lei objetiva não só o tratamento, mas também a prevenção do superendividamento, que não se limita ao campo do direito do consumidor, abrangendo diversos ramos do Direito, além de se conectar à formulação de políticas públicas.




  Sem dúvida, o advento da Lei de Prevenção e Tratamento do Superendividamento representa uma das principais ferramentas para garantir a cidadania e viabilizar assistência aos indivíduos superendividados. Assim, mediante ações de inclusão e reeducação, com a cooperação de todos os envolvidos, almeja-se superar a situação de ruína cultura da dívida e de exclusão, e alcançar uma mentalidade de pagamento.




  Diante da inovação legislativa, no âmbito do Poder Judiciário, a edição da nova lei ensejou a criação do Grupo de Trabalho, antes referido, o qual foi instituído pelo então Presidente do CNJ, Ministro Luiz Lux, por intermédio da Portaria n. 55, de 17 de fevereiro de 2022, cujas atividades foram prorrogadas pela atual Presidente, Ministra Rosa Weber, as quais consistem, basicamente, em promover o aperfeiçoamento de fluxos e procedimentos e, com isso, facilitar o trâmite dos processos alusivos ao Superendividamento.




  É sob essa perspectiva que o GT examina, acompanha e promove a disponibilização de ações, estudos e projetos que abordam os aspectos materiais e processuais das questões relacionadas ao superendividamento, o que inclui o estímulo à autocomposição, por meio de uma conciliação global, com a presença de todos os credores do consumidor, e o aperfeiçoamento dos CEJUSCs para o recebimento dessas demandas.




  O senso pragmático venceu e ganhou, com isso, aquele segmento da população brasileira formada pelos menos favorecidos economicamente.




  Foi esse o intento almejado pelas presidências do STF e CNJ, quando da criação e manutenção do Grupo de Trabalho alusivo ao superendividamento, encarregado de atrelar aos atuais CEJUSC’s (Centrais Judiciais de Solução Consensual de Conflitos) – estes, sim, já instalados e em pleno funcionamento em aproximadamente 1.700 pontos geográficos distintos em todo o imenso território nacional – os denominados “Núcleos de Conciliação e Mediação de Conflitos oriundos de Superendividamento” (art. 1º, da Resolução 125/2021-CNJ).




  Vale consignar que o referido Grupo de Trabalho é composto por 24 (vinte e quatro) integrantes, oriundos de distintos órgãos e instituições relacionadas à prevenção e tratamento do consumidor superendividado, além dos colaboradores, cujo arranjo foi montado justamente buscando assegurar a heterogeneidade e multidisciplinariedade inerentes à própria temática.




  Agora, retomando o enfoque para este livro, na sua abertura, o primeiro capítulo aborda aspectos gerais do superendividamento.




  No segundo capítulo, trata-se do papel colaborativo e complementar dos entes governamentais e privados na efetivação dos mecanismos legais introduzidos pela Lei n. 14.181/2021.




  O terceiro capítulo traz consigo o desenvolvimento dos meios mais adequados para a proteção e tratamento do superendividamento do consumidor.




  Por fim, o quarto capítulo é destinado a discorrer sobre as influências da tecnologia na problemática do superendividamento, com ênfase na implementação de soluções para monitoramento financeiro, orçamentação e gestão de dívidas, auxílio ao cidadão no controle de suas finanças, entre outras ferramentas voltadas à prevenção e à resolução dos conflitos.




  A simples leitura do sumário permite afirmar que esta obra reúne grandes nomes do Direito, os quais, além de promoverem reflexões amplas sobre a temática, com abordagens detalhadas e específicas, articulam, de maneira clara, acessível e envolvente, o mundo real com a teoria contida em conceitos e definições.




  E, a propósito, ao leitor afeito às práticas de negociação, mediação e conciliação, é necessário esclarecer que é bem conhecido de todos os envolvidos na presente obra as práticas alusivas ao Programa Desenrola Brasil, o qual é operado pelo Poder Executivo, frisando-se que, ultimamente, tem-se percebido o surgimento de animo voltado à absorver não apenas os débitos de pessoas físicas, mas também de empresas e indústrias, propiciando aos devedores em geral, uma vez atendidos determinados requisitos, a renegociação de passivos, de modo a superar as dificuldades econômicas relatadas, sobrepujá-las de sorte a evitar as consequências de uma “quebra”.




  Por todas essas razões agora sumariamente expostas, é possível assegurar que o presente livro representa valiosa contribuição como fonte de consulta não só para juristas, advogados, enfim, para os operadores do Direito, mas também para o público em geral, vez que o conhecimento sobre os diversos aspectos que orbitam a temática do superendividamento do consumidor auxilia no aperfeiçoamento da cidadania.




  Por fim, cabe um merecido e sincero agradecimento a todos os integrantes do Grupo de Trabalho (GT-CNJ) e, em especial, às coordenadoras desta obra pela parceria nessa frente, bem como aos autores e autoras pela disponibilidade e pelo comprometimento com o aprimoramento do assunto no Brasil, parabenizando, ainda, a editora FOCO que, prontamente, acolheu o projeto e, em tempo exíguo, fez possível a publicação.




  Boa leitura!




  Brasília, agosto de 2023.




  Marco Aurélio Gastaldi Buzzi




  Ministro do STJ.




  APRESENTAÇÃO




  É um grande prazer poder apresentar o livro “Superendividamento dos Consumidores: aspectos materiais e processuais”, coordenado pelo eminente Min. Marco Buzzi e por mim e pela Juíza de Direito Tricia Navarro e pela Professora Juliana Loss. Como especificou o belo prefácio do Ministro Marco Buzzi, do Superior Tribunal de Justiça e Presidente do Grupo de Trabalho do CNJ sobre superendividamento (Portaria 55/2022) este livro é um esforço coletivo deste GT e de vários atores preocupados com a eficácia da Lei 14.181/2021 que atualizou o Código de Defesa do Consumidor para prevenir e tratar o superendividamento dos consumidores.




  Neste sentido, a obra vem dividida em quatro capítulos, o primeiro sobre aspectos gerais do superendividamento, o segundo sobre o papel das instituições no superendividamento dos consumidores e o terceiro como se dará esta proteção e tratamento adequado do superendividado e o quarto sobre o uso de tecnologia para a prevenção e tratamento do superendividamento dos consumidores no país. Ao todo temos mais de 30 artigos de grandes especialistas na matéria, que abrilhantam este volume.




  A beleza e a profundidade dos textos que compõe este volume analisam todos os aspectos da prevenção e do tratamento do superendividamento do consumidor e praticamente esgotam a temática, assim que tive alguma dificuldade em escolher o que tratar neste prefácio. Agradeço esta honra, não só a gentileza e fidalguia que caracteriza o Min. Marco Buzzi, mas também o fato do ter sido Relatora-Geral da Comissão do Senado Federal de Atualização do CDC, a convite do amigo e brilhante Ministro Antonio Herman Benjamin, também Superior Tribunal de Justiça e grande liderança no tema da defesa dos consumidores e do meio ambiente no Brasil. Assim, para bem honrar este duplo convite, gostaria de refletir rapidamente neste prefácio sobre o novo princípio do CDC, que vem esculpido no seu Art. 4º, inciso X: princípio de combate à exclusão social.




  Esta nova regra tem por finalidade complementar a Política Nacional de Defesa do Consumidor imposta pelo Art. 4º do CDC, artigo principiológico e artigo mais citado do CDC, ajudando na interpretação teleológica dos capítulos e regras introduzidos pela Lei 14.181/2021. Em outras palavras, estas regras “reforçam o vínculo entre a ação política e a educação dos consumidores, tanto financeira, como ambiental, e valorizam o CDC, o SNDC e a política pública de proteção do consumidor superendividado, como forma de evitar a exclusão social”.1




  Evitar a exclusão social, esta é a finalidade da nova política de combate ao superendividamento. A Atualização do CDC pela Lei 14.181,2021 trouxe como novo princípio orientador da política nacional de relações de consumo a “prevenção e tratamento do superendividamento como forma de evitar a exclusão social do consumidor”. A beleza desta frase é profunda, pois combate à discriminação e à segregação, orienta os esforços dos novos capítulos sobre prevenção e tratamento e sobre conciliação no superendividamento do consumidor ao combate de uma mazela social e econômica, que é a exclusão de milhões de consumidores no Brasil do mercado de consumo.




  Como ensina Gilles Paisant, a primeira lei francesa, Lei de 29 de julho de 1989, que levava em conta a realidade do superendividamento passivo (aquele que sofre um acidente da vida, desemprego, redução de renda, morte ou doença na família, divórcio etc.), “encontrava sua origem em um projeto de lei relativo à exclusão social emanando do Ministério do Trabalho”.2 A segunda atualização desta lei francesa de 1998 já se intitulava ‘lei de combate à exclusão pelo superendividamento’, pelos efeitos deletérios que o superendividamento tem nas pessoas, famílias e sociedades.




  Realmente, se consumo é inclusão,3 este sistema da ‘reeducação financeira’ do consumidor superendividado através de um plano de pagamento, que não inclui o perdão, mas sim uma temporização e repactuação para garantir o mínimo existencial e a dignidade da pessoa humana, tem direta relação com o ‘combate à exclusão social’. Como já escrevi:




  ...consumo é inclusão,4 inclusão no acesso a produtos e serviços, sem discriminação, sem contratos de escravidão, pois o consumo é também realização dos direitos fundamentais, e traz pertencimento à nossa sociedade globalizada e de conhecimento.5 Os sociólogos destacam que há muitas formas de ‘ver’ esta exclusão, seja como divisão (o virtual divide, da tecnologias digitais, por exemplo), através da exclusão em si da sociedade pelo ‘nome sujo’, pela vergonha da dívida, pelo sentimento de ‘falência’ econômica e psicológica, pela falta de acesso a bens básicos, mas também pela perda da liberdade. Este aspecto é pontuado por Martha Fineman, afirmando que a sociedade capitalista atual não tolera a ‘dependência’ daquele que necessita de ajuda e não pode mais se ajudar sozinho.6 O superendividamento é uma situação tal, comprometendo seu mínimo existencial, compromete também a sua atuação no mercado e se submete de forma dependente às vontades do credor. Mister evoluirmos, portanto, para combater esta exclusão, renovando a cooperação e ajudando para que o ‘bom-fim’ do contrato de crédito, que é o pagamento, possa ocorrer.7




  Aqui temos uma mudança de cultura, da cultura da dívida e da exclusão social, para uma cultura do pagamento e da reinclusão do consumidor na sociedade ativa de consumo. Como escrevi:




  Prevenir o superendividamento significa regular o crédito responsável, novo paradigma imposto pela Lei 14.181,2021. Tratar significa organizar um plano de pagamento para que a pessoa possa ter de novo seu nome ‘limpo’ no mercado e volte a consumir, preservando para tal seu mínimo existencial. O substitutivo do PL 283,2012 do Senado, aprovado por unanimidade, e de Relatoria do Senador Ricardo Ferraço já inclui a menção a finalidade de combater a exclusão social, talvez mais próxima da realidade de nossa sociedade onde todos conhecem alguém excluído pelo nome sujo, pela vergonha de não poder mais fazer parte do mercado, em virtude de uma dívida não paga. Aprovada a Lei 14.181 inclui na política nacional de relações de consumo este importante inciso, um princípio de prevenção e tratamento8 (expressão que vem da ‘doença’, por influência francesa,9 e não fazia parte de nosso linguajar jurídico) do superendividamento dos consumidores, a estabelecer no Brasil mais um fundamento para o chamado ‘Direito Privado Solidário’.10-11




  A utilidade do novo inciso X do Art. 4º do CDC na aplicação e interpretação do CDC será grande, pois através deste novo princípio a própria Lei 14.181,2021 impõe um olhar contextual de re-inclusão do consumidor e de prevenção do superendividamento (Art. 4º, X e Art. 5º,VI). Um olhar para o todo da situação do consumidor e não só de suas ‘dívidas’ ou contratos individuais. Esta visão do todo, da necessidade de reincluir este sujeto-consumidor no mercado através da prevenção e tratamento do superendividamento, sendo necessária mudança de perspectiva em cada contrato, publicidade, informação, esclarecimento, avaliação responsável do crédito (Art. 6º, XI), visando sempre preservar mínimo existencial (art. 6º, XII), para manter a dignidade do consumidor e evitar a sua exclusão social (Art. 4º, X). A norma do Art. 54-A também define o superendividamento e esclarece as finalidades do Capítulo, quais seja a “de prevenir o superendividamento da pessoa natural e de dispor sobre o crédito responsável e sobre a educação financeira do consumidor”.12




  Por fim, conclua-se com o Min. Luiz Fux, que o tema do superendividamento dos consumidores no Brasil é tema de grande interdisciplinaridade, uma vez que “as questões relacionadas ao superendividamento não se restringem ao aspecto meramente técnico-jurídico, mas pressupõem programas de prevenção e tratamento, calcados em eixos de atuação diversos, a saber: jurídico, pedagógico (educação financeira), psicológico e econômico-social”.13




  Efetivamente, o tema é de grande importância e repercussão práticas, assim, agradecemos em nome de todo o Grupo de Trabalho a todos os autores pelos magníficos textos que compõe esta obra e que muito colaborarão para a aplicação e interpretação, conforme o princípio do combate à exclusão social, destas novas regras do CDC. Agradecemos também o excelente trabalho do CNJ em organizar e em propiciar esta importante publicação, que esperamos trará luz ao tema do superendividamento dos consumidores e aos esforços de trazer maior eficácia às normas regras do CDC no tema. A todos, boa leitura!




  Claudia Lima Marques
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  1. INTRODUÇÃO




  O superendividamento se transformou em um problema social decorrente de diversos fatores e, sendo um fenômeno multifacetado, complexo, as soluções não se restringem a aspectos exclusivamente econômicos.




  Dentre esses diversos cenários, o impulsionamento do consumo que ultrapassa a mera necessidade de aquisição de bens essenciais, o aumento de estratégias de publicidade mais agressivas, o comércio eletrônico e a própria facilidade de acesso ao crédito são circunstâncias que influenciam o superendividamento da população.




  A Lei 14.181/2021 (Lei do Superendividamento) promoveu as alterações necessárias no Código de Defesa do Consumidor brasileiro, e assim o fez para tratar, destacadamente, da situação em que se encontra o devedor, com um passivo de dívidas em proporções descomunais, não conseguindo se desvencilhar e retornar ao adimplemento.




  Já de início, vale frisar que o incremento da oferta e disponibilidade de recursos por parte de um novo e significativo segmento da sociedade também deve ser visto como um importante ingrediente do superendividamento, na medida em que possibilita até mesmo às pessoas não dotadas de disponibilidades financeiras a obtenção de produtos e serviços que, até pouco tempo atrás, estavam acessíveis somente àqueles economicamente mais favorecidos.




  O consumo exagerado de bens, aliado à pressão provocada pela propaganda como estratégia de persuasão, tudo isso perfila a um vetor de aparente sucesso e status social, o que resultou em consequências extremamente desfavoráveis, tanto para o indivíduo quanto para a sociedade.




  A busca pelo equilíbrio entre esses vieses, acima aludidos, faz com que diversos países estejam empenhados em desenvolver mecanismos de enfrentamento alusivos ao superendividamento do consumidor, seja por meio de legislações que admitem o perdão das dívidas, ou mediante sistemas que ofertam um procedimento facilitado para o pagamento de todos os débitos, juntamente à reeducação financeira do devedor.




  Assim, de uma forma ou de outra, objetiva-se, por meio de políticas públicas, que o Estado desempenhe um importante papel na promoção da inclusão social do indivíduo, acrescentando-se a mudança de mentalidade e o preparo do cidadão para melhor lidar com as finanças, destacadamente nas relações de consumo.




  No âmbito do ordenamento jurídico brasileiro, como bem consignado pela comissão de juristas de atualização do CDC, presidida pelo Ministro Herman Benjamim, na entrega no Relatório Final (Brasil, 2012) dos respectivos estudos, ante as características da sociedade brasileira, que já conhece limites à liquidação dos bens dos consumidores, o legislador ordinário optou por adotar mecanismos que visam tanto o tratamento, como a prevenção do superendividamento, tudo balizado nas premissas da boa-fé, da exceção à ruína e da cooperação entre todos os envolvidos.




  A verdade é que, seja na esfera pessoal, seja no âmbito do sistema, incidindo sobre a coletividade de cidadão, a implementação dos novos instrumentos, no contexto das políticas públicas, exige uma verdadeira e concreta mudança de mentalidade, mediante a transição de uma cultura de inadimplemento para aquela do cumprimento das responsabilidades assumidas e estímulo às abordagens conciliatórias, tendo em mente que o objetivo maior da Lei 14.181/2021, muito além de facilitar o resgate do devedor das dificuldades resultantes da inadimplência, projetando-se na preservação e manutenção do próprio mercado de consumo, como um todo.




  Essa concepção, sem dúvida, reclama o amadurecimento dos cidadãos, em geral, mas, destacadamente, de todos os operadores do direito, no sentido de compreender que as práticas autocompositivas consubstanciam uma realidade irreversível.




  Assim, longe da intenção de esgotar esse instigante tema, nas poucas páginas da presente abordagem, o presente artigo pretende provocar o leitor acerca da necessidade não só de reflexões mais abrangentes sobre o alcance dessa legislação, mas, decisivamente, com igual intensidade, dedicar-se ao conhecimento desses nóveis métodos de enfrentamento das querelas típicas do superendividamento.




  2. DO SURGIMENTO DA SOCIEDADE DE CONSUMO À PRECONIZAÇÃO DO CRÉDITO RESPONSÁVEL




  A experiência histórica demonstra que uma das mais significantes transformações nos rumos da humanidade se deu com a revolução industrial, na segunda metade do século XVIII, momento a partir do qual o mundo superou o ethos vivendi de produção artesanal, marcado por populações que viviam no campo, e cujo fruto do trabalho se destinava a consumo próprio, para assumir um processo produtivo em grande escala, com abertura e ampliação de mercados externos.




  Ao longo dos séculos XVIII, XIX e XX, houve uma intensificação de invenções mecânicas e tecnologias funcionais que acompanharam o desenvolvimento social, e com ele, um enorme aumento no nível de consumo e na massificação da publicidade.




  Esse processo não só implementou grandes indústrias e a fabricação de produtos em série, como também fomentou, ainda mais, a difusão das práticas comerciais. Ampliaram-se os centros urbanos, nos quais o consumo passou a representar, por si só, uma metodologia, um sistema de integração social e, no seio dele, o fenômeno da comunicação instantânea, incapaz de ser controlada por limites territoriais, concorreu, decisivamente, para a concepção e fundação do que o filósofo canadense Herbert Marshall Mcluhan denominou de “aldeia global”.1




  Em que pesem as controvérsias acerca da verdadeira repercussão e relevância do fato ora abordado, ainda assim, reputa-se insuperável não referir à mensagem enviada ao Congresso dos Estados Unidos da América, na data de 15.03.1962, fruto da fala do então presidente John F. Kennedy, acerca de problemas enfrentados pelo consumidor com o crédito, a alimentação, a moradia, entre outros, o que, em décadas atrás, já apresentavam preocupação em relação à tutela dos direitos de consumo da população.




  Para muitos, o discurso acima aludido constitui-se em verdadeiro marco no reconhecimento da luta pela defesa do consumidor e, para além disso, tal episódio serve de registro acerca da indiscutível existência do ethos vivendi típico da própria sociedade de consumo.2




  Políticas como o American Way Of Life (Estilo de Vida Americano) promoveram um idealismo consumista que atrelava a ideia do “ser” ao do “ter”. Determinados bens materiais, inclusive os de lazer, como televisão e rádio, passaram a ser reputados como indispensáveis para a vida cotidiana da população.




  Logicamente, sem fechar os olhos para desacertos ocorridos durante esse período da história, é inconcebível imaginar o mundo contemporâneo, verdadeira aldeia global, sem a arena da concorrência e inovação, o que passou a caracterizar as atividades comerciais e industriais, responsáveis, inclusive, por balizar as diretrizes de relações políticas domésticas e internacionais.




  Atualmente, não há como negar que o alto nível de consumo mensura o fator de desenvolvimento de determinada nação, aquecendo todas as relações de mercado. A movimentação do respectivo sistema financeiro, e do mercado, passa a exigir produtos cada vez mais funcionais, em termos de qualidade e sofisticação, o que implica não só no crescimento, mas no aperfeiçoamento dos padrões em geral das populações, aprimorando a própria cidadania




  Há sim, em contrapartida, a preocupação com a massificação intensa das práticas de consumo, as quais seguem padrões de condutas conduzidos por estratégias de marketing. Tais comportamentos, todavia, no seio da sociedade de consumo, já constam como algo intrínseco à realidade cotidiana.




  Nos dias de hoje, não é possível viver em uma sociedade da livre iniciativa sem coexistir com as influências dos anseios consumistas, e é nesta condição de vulnerabilidade que surge o endividamento exacerbado das populações.




  Nesse sistema, não raras vezes, o consumo, que em um momento inicial era destinado à satisfação das necessidades materiais, passou a assumir feição de status social, com alta carga simbólica, imbricando-se com fatores de ordem emocional, pois, para alguns, a disposição de determinados bens se transformou em uma forma de demonstração de poder e status, quiçá refúgio da ausência de valores humanísticos básicos.




  Essa verdadeira conduta de massas, impulsionada por diversas técnicas de publicidade, adentrou em um comércio digital cada vez mais integrado e de fácil acesso, passando a contar com uma aberta disponibilidade de crédito para a aquisição de bens (sejam eles essenciais para a vida do agente ou não), além de políticas de juros remuneratórios que comprometem financeiramente, de forma decisiva, o consumidor.




  A ampliação quantitativa de tomadores de crédito pode ser referenciada como uma das principais causas responsáveis pelo direcionamento irrefletido do consumidor, no rumo de um profundo mar de dívidas.




  Tal prática pode ser observada com a crise imobiliária ocorrida nos Estados Unidos, cujo ápice verificou-se por volta do ano de 2008, evento resultante da especulação imobiliária causada pela facilidade de acesso ao financiamento de imóveis e empréstimos hipotecários, com a falta de acompanhamento por parte dos investimentos de controle do Estado.




  Exemplo semelhante ocorreu na França, no qual a significativa facilitação de crédito à população, visando principalmente a compra de imóveis residenciais, associada à elevação dos índices de desemprego e a majoração inflacionária, foi um dos motivos que desencadeou o endividamento da população e fundamentou a necessidade de uma legislação para regramento específico das operações creditórias (Lima, 2014, p. 87).




  Todavia, é preciso ter em mente que o crédito, por si só, não é um fator negativo, pois o acesso a ele é extremamente relevante para o desenvolvimento nacional e influencia na circulação monetária e na economia, promovendo, ainda, a dignidade da pessoa humana.




  Nesse ponto, como destaca Borja (2020):




  O crédito, antes considerado uma expressão da pobreza e prodigalidade, passou a ser reconhecido pelos Estados Unidos da América, precedentemente aos países da Europa Ocidental, como um recurso através do qual é possível conferir aos cidadãos, menos favorecidos, o acesso a mercadorias industrializadas, contribuindo, em última análise, para a dinamização da economia nacional.




  Dessa forma, é possível afirmar que consumo e o crédito são considerados duas faces da mesma moeda, razão pela qual o equilíbrio entre ambos permite a manutenção de um mercado sadio.




  Não por acaso, a Lei 14.181/2021 insere, dentre os direitos básicos do consumidor, a “garantia de práticas de crédito responsável” (art. 6º, inc. XI, do CDC). A disciplina alusiva ao dever de prévia e adequada informação, no que se refere à concessão de financiamentos ao tomador, já existente no art. 52, do CDC, passa a ser complementada pelos arts. 54-B a 54-G, do mesmo diploma.




  A cartilha sobre o Tratamento do Superendividamento do Consumidor, elaborada pela Conselho Nacional de Justiça, comtempla uma síntese dessas implementações:




  Crédito responsável é aquele esclarecido, informado, avaliado para o consumidor em especial, de boa-fé, pensando em suas expectativas legítimas (art. 54-D, incs. I, II e III), as consequências do inadimplemento, que informa a conexão de contratos (art. 54-F), sem olvidar da análise dos bancos de dados disponíveis, destinado a prevenir o superendividamento e alcançar o pagamento das dívidas (CNJ, 2022).




  Portanto, condizente com uma boa educação financeira da população, a assimilação do consumo consciente e a implementação de um crédito responsável são mecanismos que proporcionam excelentes reflexos às relações sociais, trabalhistas e até mesmo para com as instituições bancárias, as quais terão garantia de melhores resultados.




  3. O SUPERENDIVIDAMENTO DAS POPULAÇÕES




  Desde o ano de 2012 o Banco Mundial tem expedido alertas, em termos globais, direcionados aos integrantes do respectivo sistema, acerca do vertiginoso crescimento do endividamento das pessoas naturais, mormente nos países emergentes. Os responsáveis pelo setor pertinente, da aludida instituição, por intermédio de circunstanciado relatório, afirmam que o crescimento da dívida, no âmbito dessas populações, tem apresentado os mais altos índices de expansão, em velocidade nunca antes vista, ao menos em um período que abrange os últimos 50 anos (Presse, 2019).




  A mesma abalizada fonte afirma que o endividamento individual, naqueles países, alcançou o recorde histórico de algo em torno de 170% do PIB, ou, quase US$ 55 trilhões, em um considerado curto lapso temporal de oito anos (a contar de 2010).




  Especificamente no Brasil, no ano de 2023, a Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), por intermédio do PEIC (Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do Consumidor), alcançou a informação segundo a qual 78% das famílias, economicamente ativas, entram no cômputo dos superendividados (Klein, 2023).




  Não há discrepância significativa, guardadas as diferentes premissas das pesquisas realizadas, ante os dados obtidos pela SERASA e a fonte acima já referida, quando está última aponta 71,5 milhões de pessoas inadimplentes e, no nosso caso (do Brasil) R$ 334,5 bilhões de dívidas, sendo que o valor médio das inadimplências, “per capita”, alcança o montante de R$ 4.762,20. Neste universo de pendências, 31,6% dizem respeito a contratos bancários (SERASA, 2023).




  Em que pese não seja o escopo dessa exposição a inadimplência de contratos de crédito no âmbito das empresas que atuam na iniciativa privada, todavia, ante a relevância da informação, vale ressaltar que, de acordo com o dados também fornecidos pela SERASA (2023), o montante de estabelecimentos particulares endividados se aproxima de 6,4 milhões, o que, sob aspectos econômicos, importa, diretamente, na redução dos negócios jurídicos, e pois, na produção de bens e sua circulação.




  Sim, com acerto ou não, há quem insista em recordar, frente ao tema ora abordado, aquele período em que se assistiu a deflagração de milhões de ações revisionais de contratos (precipuamente bancários), exatamente ante as proporções que, na aludida fase, atingiu a inadimplência por parte dos devedores, aos quais era inviável reunir condições para resgatar seus compromissos, destacadamente devido a aplicação de altos índices de atualização financeira.




  Tal preocupação com o endividamento das massas consumidoras não ocorre apenas no Brasil, mas se faz presente em praticamente todo o mundo, ao menos em sede dos países cujo establishment adota as premissas da iniciativa privada. Nesse contexto, se fez necessário conceber mecanismos de enfrentamento do superendividamento.




  Nos países provenientes do sistema Common Law, como Estados Unidos, Inglaterra, Canadá, Austrália etc., já se operam instrumentos funcionais que previnem e impedem o consumidor de se tornar débil a tal ponto de passar a depender do Estado e, assim, prejudicar o sistema de consumo.




  Um exemplo de mecanismo é o Fresh Start, que consiste basicamente no perdão total ou parcial das dívidas, permitindo ao devedor que recupere seu status econômico-social, sendo que tal medida, de fato, preserva o mercado, muito embora, não verifique a preocupação do Estado com a implementação de uma mudança de mentalidade por parte do consumidor, de modo a prevenir, ou evitar, que volte a inadimplir nos mesmos moldes, ou seja, sem capacidade de se programar economicamente, de modo a evitar nova insolvência.




  Nesse comparativo, analisa-se os diferentes sistemas utilizados nos países da Civil Law, como é o caso de Portugal, França, Bélgica, Brasil e outros Estados, nos quais constatam-se modelos de prevenção ao superendividamento do consumidor, sobretudo de cunho pedagógico, objetivando salvaguardar e modificar a mentalidade do indivíduo.




  Trata-se aqui de um método voltado à reeducação financeira e ao adimplemento, construindo-se um plano de pagamento coletivo, visando o conjunto dos credores, do mesmo devedor, ante o universo dos débitos até então apresentados.




  Não há um perdão das dívidas, mas, sim, um plano a ser apresentado pelo devedor no qual irá garantir um ajustamento das dívidas, e a ressalva de sua renda mínima a fim de assegurar suas necessidades básicas.




  Sob a perspectiva ora em foco, é, razoavelmente, o que a Lei 14.181/2021 trouxe para o sistema jurídico brasileiro, ao efetuar as significantes modificações que introduziu no Código de Defesa do Consumidor brasileiro, por muitos festejado como o melhor diploma da espécie de todo o mundo.




  Conforme alhures mencionado, no Brasil, também foram concebidas duas fases, como no Code de la Consommation francês, uma conciliatória (pré ou parajudicial) e uma necessariamente judicial, igualmente dividida em dois momentos: a) fase de revisão e integração dos contratos individualmente, com a análise de eventuais abusos e nulidades porventura existentes; e b) fase de plano coletivo e compulsório do conjunto de dívidas (art. 104-B), preservando-se o mínimo existencial e o pagamento iniciado somente após o pacto conciliatório acordado com os demais credores. (CNJ, 2022)




  Foi no âmbito do sistema francês que o legislador brasileiro buscou os modelos que vieram a ser introduzidos no nosso país e, não sem motivo, aqui não foi copiada a terminologia “sobreendividamento” do sistema português, no seio do qual há a atribuição patológica de responsabilidade pelo caótico quadro financeiro, ao próprio inadimplente.




  É bom que se diga, no âmbito de alguns modelos (europeus), o fenômeno do exacerbado endividamento chega a ser reputado como uma conduta até mesmo doentia, fruto que pode resultar de um descontrolado ímpeto advindo de anseios das mais variadas origens, isso sem olvidar de levar em conta, evidentemente, o poder de persuasão da propaganda, a qual, cada dia mais lastreada em premissas técnicas e cientificas, consegue alcançar e manipular o inconsciente coletivo, por via da publicidade comercial.




  Mesmo desconsiderando a extremada visão acima apenas referida, todavia, é preciso afirmar que no modelo por aqui adotado, diferentemente do que ocorre em outros sítios, o superendividamento não é visto como uma exclusiva falha pessoal do devedor, pois o sistema de consumo, na verdade, com suas técnicas agressivas de publicidade dos produtos, promete a ampla felicidade do espectador, introduzindo-o por qualquer meio propiciado pelo mercado, à aquisição dos bens divulgados.




  Em apertada síntese, destacam-se as seguintes inovações trazidas pela novel legislação:




  a) delimitou, para fins do tratamento previsto na lei, o conceito de superendividamento (art. 54-A);




  b) estabeleceu um procedimento para facilitar o pagamento das dívidas, por meio de audiências de conciliação com todos os credores, além da possibilidade de revisão dos contratos (arts. 104-A a 104-C);




  c) inseriu novos princípios, no que pertine à Política Nacional das Relações de Consumo, tais como o fomento de ações direcionadas à educação financeira e ambiental a fim de evitar a exclusão social do consumidor (art. 4º);




  d) previu novos instrumentos para a execução dessa política nacional, ao positivar a necessidade de se criarem núcleos de conciliação e mediação de conflitos de superendividamento (art. 5º).




  Esses novos paradigmas objetivam a regulação do crédito responsável e instrumentalizam suportes aos consumidores, principalmente de natureza preventiva, visando restabelecer seu status de cidadão ativo no mercado e retomar sua capacidade de consumo.




  4. A NECESSÁRIA MUDANÇA DE MENTALIDADE




  O superendividamento é um problema social que suplanta a mera esfera individual do consumidor, pois acarreta consequências para toda a cadeia de consumo: gera a exclusão social do indivíduo, a diminuição de circulação de bens no comércio, reduz a produção nas indústrias, e reflete no próprio Estado, pois quanto maior o índice de endividados em um país, maior é o risco para investidores internacionais, bem como para o mercado interno e, via de consequência, para a arrecadação de tributos.




  Além disso, é preciso considerar que o superendividamento ultrapassa o mero inadimplemento ou dificuldades de solubilidade de uma dívida, pois se revela mediante um conjunto de adversidades as quais comprometem a sobrevivência da pessoa e de sua família.




  Por conta disso, as soluções para questões relacionadas a esse fenômeno não se restringem à atuação técnico-jurídica, ou isolada do Poder Judiciário, exigindo uma espécie de “intervenção global”, consistente num conjunto de ações a serem desempenhadas por vários segmentos sociais e instituições.




  Bem por isso, como visto no tópico anterior, o modelo legislativo adotado pelo Brasil não admite o perdão das dívidas, mas oferece um procedimento que facilita o adimplemento dos débitos de consumo e intensifica a necessidade de uma educação financeira.




  A novel legislação exige uma mudança de mentalidade. Pretende-se passar de uma cultura de inadimplência para uma cultura de cumprimento das obrigações e incentivo às práticas consensuais de solução de conflitos.




  Para tanto, a Lei 14.181/2021, levou em consideração três premissas básicas, as quais devem ser interpretadas de forma sistemática: a boa-fé, a exceção à ruína e o dever de cooperação.




  A boa-fé, no âmbito da novel legislação, consiste na observância acerca dos legítimos interesses que levaram cada uma das partes a firmar o contrato, em observância ao próprio equilíbrio inerente à relação consumerista.




  De forma ostensiva, a boa-fé é mencionada no art. 54-A, do CDC, o qual traz o conceito de superendividamento:




  Art. 54-A, § 1º Entende-se por superendividamento a impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer seu mínimo existencial, nos termos da regulamentação (Brasil, 1990).




  Verifica-se, assim, que receberá a tutela do ordenamento somente aquele consumidor que atuou com boa-fé contratual, aplicando-se, aqui, a presunção de que o crédito objeto da dívida foi contratado com a intenção de pagar.




  No que se refere à exceção à ruína, a concepção é trazida da própria doutrina contratualista. De acordo com Bruno Miragem:




  Como desdobramento ou derivação da teoria da base objetiva do negócio jurídico, a ‘exceção da ruína’ tem como fundamento a boa-fé objetiva e está baseada nos deveres de lealdade e cooperação das partes contratantes, impedindo que, em razão de alteração das circunstâncias (desde que objetivas e nunca subjetivas) o patrimônio de um dos contratantes seja sacrificado de forma tal que ele seja levado à ruína (falência). [...] Desse modo, a exceção da ruína caracteriza-se como uma espécie de exceção liberatória do devedor, impondo às partes um dever de adaptação do contrato às novas circunstâncias da realidade, com a finalidade de manter a relação jurídica sem a quebra do sistema, sendo exigível o dever de cooperação mútua para modificar o contrato de modo menos gravoso às partes (Miragem, 2018).




  No âmbito do superendividamento, a adoção dessa teoria é expressada, destacadamente, nos arts. 104-A a 104-C, os quais permitem ao juiz, após a tentativa de conciliação, revisar e/ou integrar os contratos que são objeto do pedido de repactuação de dívidas.




  A cooperação, por sua vez, impõe um dever, a todos os envolvidos, de tentar repactuar, de cooperar ativamente para auxiliar o consumidor a evitar o estado de irremediável inadimplência.




  Esse instituto, sem dúvida, pode ser considerado a pedra de toque do novo sistema introduzido para o tratamento do superendividamento.




  Ao estabelecer (i) uma fase conciliatória obrigatória (art. 104-A), (ii) penalidades para o credor que deixar de comparecer, injustificadamente, à audiência de conciliação (art. 104-A, § 2º), (iii) deveres ao consumidor, quando aprovado o plano de pagamento (art. 104-A, § 4º, IV), e (iv) priorizar o pagamento àqueles credores que fizeram acordo, o legislador reforça a importância das práticas autocompositivas, o que pressupõe o engajamento de todos os atores implicados no superendividamento.




  Percebe-se, com isso, que, embora numa primeira leitura possa parecer que a Lei 14.181/2021 trouxe apenas benefícios ao consumidor, uma análise um pouco mais acurada e a interpretação sistemática dessas três categorias – boa-fé, exceção à ruína e cooperação, permitem extrair que a intenção legislativa foi proteger o próprio sistema de consumo.




  Essa concepção, como dito, reclama o amadurecimento de todos os operadores do direito, no sentido de compreender que as práticas autocompositivas consubstanciam uma realidade irreversível, ao menos no ordenamento jurídico brasileiro, pois a Resolução 125/2010 – CNJ, a Lei 13.140/2015 (Lei de Mediação) e o Código de Processo Civil de 2015, formam o microssistema que fornece todos os fundamentos suficientes para a efetiva concretização dos serviços de mediação e de conciliação, ou seja, o incremento dos Métodos Mais Adequados de Resolução de Conflitos (Grinover, 2015).




  E a Lei do Superendividamento confirma que, felizmente, caminha-se, a passos largos e firmes, para a consolidação de uma nova visão acerca dos mais variados métodos de solução de conflitos, que não mais os reputa apenas como campo de batalha entre as partes. As leis exigem, cada vez mais, personagens atuantes com perfis colaborativos, proativos, habilitados a se utilizarem das ferramentas autocompositivas como verdadeiros vetores na busca da tão desejada paz social e da concretização da dignidade da pessoa humana.




  5. CONSIDERAÇÕES FINAIS




  Como mencionado no início desta resenha, a temática alusiva ao superendividamento, dada a multiplicidade de fatores que o circunda e os muitos reflexos desse problema em diversos segmentos da sociedade, reclama um trabalho constante, pois o fenômeno amplia-se no contexto mundial, o que demanda um planejamento sistemático e permanente de ações e iniciativas, a bem de salvaguardar o próprio sistema.




  Com êxito, o legislador brasileiro promoveu a edição de um normativo, a Lei 14.181/2021, o qual, sem embargos, representa um marco importantíssimo em matéria tanto do direito do consumidor, quanto de proteção ao sistema de consumo.




  Ao promover a atualização do CDC para dispor, destacadamente, sobre a concessão do crédito responsável, e do tratamento e prevenção do superendividamento, comtemplaram-se mecanismos hábeis a fazer frente a essa grave questão de ordem social, a qual suplanta o alcance e o propósito imediato das meras soluções de ordem eminentemente legal.




  Pretende-se evitar a exclusão social do elemento, o que significa garantir dignidade às pessoas, pois o consumo consciente, o acesso a bens e serviços, em especial os essenciais, representa, no mundo contemporâneo, a concretização dos direitos fundamentais, proporcionando um senso de pertencimento à nossa sociedade globalizada.




  Reforça-se, uma vez mais, que o sucesso das medidas previstas na Lei 14.181/2021 reclama o engajamento de todos os atores envolvidos, não somente mediante o incremento de iniciativas e projetos, mas, principalmente por intermédio da promoção do aperfeiçoamento da cultura consumerista, com uma consistente mudança de mentalidade, consubstanciada na compreensão de que, muito além de facilitar a recondução do devedor, o objetivo é preservar e manter a higidez do mercado de consumo, como um todo, resguardando-se o próprio establishment, a contar de práticas responsáveis, adequadas e atentas a boa-fé de todos os atores do sistema.
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    1. O conceito “Aldeia Global”, cunhado por Marshall McLuhan, em sua obra Understanding Media, baseia-se em entendimento segundo o qual o mundo perpassou por três grandes revoluções: a primeira seria a descoberta da escrita fonética, na Grécia antiga, marco responsável por transformar o ser humano rústico, tribal em um ser com um melhor desenvolvimento dos sentidos e maior complexidade de pensamentos; a segunda foi marcada pela invenção da imprensa, no século XV, a qual inaugurou o modelo de homem urbanizado, politizado, momento em que se deu o pontapé inicial para primeira a revolução industrial; a terceira, por sua vez, foi a chamada “Era Eletrônica”, deflagrada pela invenção do telégrafo. O advento da nova fase significou a volta ao modelo do homem tribal, com a formação da denominada “Aldeia Global”. Assim, a partir do advento da tecnologia e dos meios de comunicação, o mundo se apresentaria de forma conectada, globalizada, apesar das distâncias, verdadeira formação de uma espécie de aldeia contemporânea, o que oportunizaria uma intensa aproximação e troca cultural entre os povos (MCLUHAN, 1964).↩




    2. Como não poderia deixar de ser, a expressão “sociedade de consumo” é empregada por diversos autores, entre eles, CANCLINI (1997), LIPOVETSKY (2007), DEBORD (1997), BAUMAN (2008), BOUDRILLARD (1995), com o propósito de descrever as suas características, seu surgimento e as transformações que operou.↩
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  Não podemos mais ser um país de superendividados! A Lei 14.181/2021, uma conquista coletiva, modifica esta situação e reforça os deveres de boa-fé e de lealdade na oferta e concessão do crédito ao consumidor, evitando a exclusão social que deriva do superendividamento. E para os milhões de consumidores que, especialmente em virtude da crise financeira causada pela COVID-19 e da massificação e assédio no crédito em nosso país, já caíram em estado de superendividamento, a lei que atualiza o CDC traz também instrumentos e medidas extrajudiciais e judiciais para o chamado tratamento do superendividamento do consumidor pessoa natural e de boa-fé, com um plano de pagamento, ou conciliatório ou judicial e compulsório, em caso de inexitosa a conciliação em bloco com todos seus credores.




  Como já escrevi,1 promulgado em 1990, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) colocou o Brasil na vanguarda dos países que trataram da matéria, permanecendo como marco normativo revolucionário, uma das maiores conquistas legislativas do povo brasileiro na segunda metade do Século XX. Amplamente conhecido da população, que o reconhece como instrumento de efetiva garantia, facilitou o acesso à Justiça e fortaleceu a cidadania econômica de todos – ricos e pobres, analfabetos e cultos, urbanos e rurais. Com seu microssistema de normas, o CDC preparou o mercado brasileiro para o século XXI e consolidou uma nova ética empresarial, apoiada na visão moderna de valorização do consumidor como técnica eficaz de se diferenciar da concorrência e de ampliar a fidelidade dos clientes.




  Depois de mais de 30 anos de vigência, o CDC não deixa, como qualquer lei, de ser prisioneiro de seu tempo, sequer mencionando o fenômeno importante do superendividamento do consumidor pessoa física. Apesar de normas visionárias, não havia como imaginar em 1990 o crescimento exponencial e democratização do crédito, fenômeno que amplia as facilidades de acesso a produtos e serviços, superando esquemas elitistas e popularizando sofisticados contratos financeiros e de crédito. Como afirma a amiga Claudia Lima Marques, o “endividamento é um fato inerente à vida em sociedade, ainda mais comum na atual sociedade de consumo. Para consumir produtos e serviços, essenciais ou não, os consumidores estão – quase todos – constantemente endividando-se. A nossa economia de mercado seria, pois, por natureza, uma economia do endividamento. Consumo e crédito são duas faces de uma mesma moeda, vinculados que estão no sistema econômico e jurídico de países desenvolvidos e de países emergentes, como o Brasil”.2 O Banco Mundial já advertiu no Report on the Treatment of the Insolvency of Natural Persons, que o superendividamento em massa dos consumidores é um risco sistêmico macroeconômico.3




  Esta nova realidade brasileira coloca a necessidade de aperfeiçoar os mecanismos existentes de apoio aos consumidores, especialmente os preventivos, com o intuito de reduzir conflitos, sobretudo no terreno do superendividamento, que merece tratamento legislativo.




  Com este objetivo, o Senado Federal nomeou uma Comissão de Juristas para atualizar o CDC nestes dois temas materiais relevantíssimos e desafiadores, o comércio eletrônico e o superendividamento dos consumidores, bem como no acesso à Justiça. O objeto foi evoluir (nunca retroceder) a defesa do consumidor e, respeitando a sua estrutura principiológica, tratar estes novos e essenciais temas no corpo do Código, a evitar guetos normativos dissociados do espírito protetivo do CDC (veja PLS 283/2012, depois PL 3515/2015 na Câmara de Deputados, PL 1.805 na volta ao Senado, agora a Lei 14.181/2021).




  Com os dois novo capítulos novos incluídos no CDC pela Lei 14.181/2021, o Brasil prepara-se para novos e melhores tempo a regular a prevenção e o tratamento do superendividamento do consumidor pessoa natural e ao revalorizar o microssistema do Código de Defesa do Consumidor. Mister refletir sobre a dimensão constitucional e inclusiva do tema e como o superendividamento do consumidor se insere no direito do consumidor, repetindo algumas de nossas observações no relatório final dos trabalhos da Comissão. Este artigo resume algumas das conclusões que cheguei e foram publicadas em livro,4 agora de forma mais direta.




  1. O CONTEXTO DA MUDANÇA DO CDC PELA LEI 14.181/2021 QUANTO AO CRÉDITO RESPONSÁVEL E A ADIN 2591




  Como já afirmamos no Relatório sobre a Atualização do CDC, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) é uma lei de origem constitucional, mandada elaborar pelo próprio legislador constituinte (Art. 48 dos Atos e Disposições constitucionais transitórios) e como afirmou o Supremo Tribunal Federal na ADI 2591 é valor constitucionalmente fixado, como cláusula pétrea, garantido como direito fundamental pelo Art. 5º, XXXII da Constituição Federal de 1988 que o Estado, seja o Estado-juiz (a magistratura em todas as suas instâncias), seja o Estado-executivo (administração, Ministérios Públicos, Defensorias Públicas, Advocacia Pública, Procons estaduais e municipais, agências regulatórias) e o Estado-legislador (Senado Federal, Câmara de Deputados e demais órgãos dos legislativos estaduais e municipais) devem promover a defesa do consumidor. Daí a necessidade do ordenamento jurídico brasileiro não retroceder, mas evoluir na defesa do consumidor nesta alteração, que apesar de pontual e guiada pela ideia de uma intervenção mínima na ordem econômica (Art. 170, V da Constituição Federal) tem como diretriz o reforço na dimensão constitucional-protetiva do CDC (de acordo com o Art. 5º, XXXII. Art. 170 V e Art. 48 dos ADCT da CF/1988). Vejamos então o contexto dessa mudança, a vitória na ADIN 2591 e a proibição de retrocesso




  A) A vitória da ADIN 2591 (A Adin dos Bancos) e seus reflexos na Comissão de Juristas: a valorização do microssistema do CDC




  A lei 14.181/2021 que atualizou o CDC foi gestada na Comissão de Juristas do Senado Federal para a Atualização do CDC, por mim presidida e criada pelo Senador José Sarney justamente em virtude da vitória na ADIN 2591 no Supremo Tribunal Federal. Trata-se de um necessário reforço à dimensão constitucional do CDC.




  O Código de Defesa do Consumidor regula o mercado de consumo brasileiro segundo linhas éticas e valorativas impostas pela Constituição Federal de 1988. Porém, como alertam os sociólogos, em nossa sociedade de informação e de crédito, poder ter acesso e participar da sociedade de consumo, ser consumidor, é estar incluído nas benesses da globalização e no esforço da sociedade brasileira de combate à pobreza, daí que o CDC tem uma importante função ou dimensão de inclusão social e de combate à exclusão da sociedade de consumo globalizada. Assegurando boa-fé, qualidade e segurança no fornecimento de produtos e serviços no Brasil, o CDC preparou a sociedade brasileira para o século XXI, mas este século trouxe a inclusão de novas massas de consumidores e novas tecnologias de contratação à distância e mais velozes, despersonalizadas ao extremo e ubíquas, daí a importância de reforçar as bases valorativas e éticas do CDC, explicitando ainda mais as funções da boa-fé e a função social dos contratos de consumo e de crédito, como forma de combater a exclusão social causada pelo superendividamento, pela falta de meios de tratamento global das dívidas do consumidor pessoa-física e da impossibilidade de acesso, assim como combater a discriminação de grupos ou pessoas com necessidades especiais, idosos, jovens, analfabetos, doentes e outros consumidores hipervulneráveis e o chamado assédio de consumo.




  Este reforço da dimensão inclusiva do Código de Defesa do Consumidor, através da diretriz de inclusão social e probidade deste Projeto (PLS 283/2012, PL 3.515/2015, PL 1.805/2021 e Lei 14.181/2021) de Atualização do CDC, dá-se seja no sentido de criar instrumentos e normas novas para prevenir o superendividamento da pessoa física de boa-fé, seja no sentido de promover o acesso ao crédito responsável e à educação financeira do consumidor, seja no sentido de reforçar as iniciativas pioneiras de tratamento global em audiências conciliatórias com todos os credores para elaborar e aprovar planos de pagamento das dívidas dos consumidores superendividados e facilitar remédios judiciais, em caso de impossibilidade de acordo, seja ao estabelecer limites à publicidade de crédito, práticas comerciais e ao assédio de consumo em geral, protegendo em especial consumidores idosos, jovens, crianças e analfabetos, mantendo e expandindo as listas de práticas e cláusulas abusivas, sem mudança na sistemática do microcódigo. O princípio da boa-fé é basilar no Código de Defesa do Consumidor (Art. 4, III do CDC), daí que, a exemplo do Código Civil de 2002, não é necessário expandir a “diretriz da eticidade”, mas sim esclarecer a função do CDC como instrumento de inclusão social, de combate à exclusão social e da pobreza em nosso país, assegurando o elevado grau de transparência, de boa-fé e probidade exigidos hoje. Em outras palavras, as normas projetadas visam assegurar, apesar do desenvolvimento avassalador da tecnologia, o acesso contínuo ao consumo e ao crédito, através de contratos cada vez mais leais e transparentes, evitando a exclusão de grande parte da população e também combatendo a exclusão social causada pelo o superendividamento, mas, caso este ocorra, assegurando o retorno do consumidor à sociedade de consumo, com a elaboração do devido plano de pagamento, preservado o mínimo existencial, logo, mantido o equilíbrio dos contratos realizados.




  Em meu discurso sobre o texto e o trabalho realizado pela Comissão de Juristas do Senado Federal afirmei:




  “O objeto é evoluir (nunca retroceder) a defesa do consumidor e, respeitando a sua estrutura principiológica, tratar estes novos e essenciais temas no corpo do Código, a evitar guetos normativos dissociados do espírito protetivo do CDC. Concluídas as propostas básicas de atualização, que seguiram modelos adotados na União Europeia e em outros países com tradição nestes campos, a Comissão de Juristas decidiu submetê-las a amplo debate, democrático e transparente, para que a comunidade jurídica, em todas suas carreiras, os órgãos públicos e associações de consumidores, e o setor empresarial, pudessem opinar e enviar sugestões, através de Audiências Públicas e técnicas, que foram ponderadas em mais de 30 reuniões ordinárias. Os textos ... traduzem em cada um dos seus dispositivos a participação e colaboração técnica de dezenas de especialistas nas matérias enfrentadas, aproveitando, ademais, de soluções e experiências exitosas nacionais e internacionais. Duas premissas orientaram os trabalhos da Comissão. Primeiro, que a atualização tem como objetivo somente acrescentar, nunca reduzir a proteção ao consumidor no Brasil. Daí porque o aperfeiçoamento legislativo foi tematicamente delimitado, restringindo-se aos pontos em que, segundo consenso geral, o CDC precisa ser ajustado para melhor proteger os consumidores e o próprio mercado de consumo. Segundo, que os acréscimos devem, na medida do possível, respeitar a estrutura principiológica e geral do CDC, deixando para eventual legislação especial o detalhamento da regulação. A experiência brasileira recomenda que matérias que sejam da essência das relações de consumo (como o crédito, o superendividamento e o comércio eletrônico) façam parte do corpo do CDC e beneficiem-se de sua estabilidade legislativa e principiologia microssistêmica. Evita-se, dessa maneira, que se formem, pela especialização, novos microssistemas, verdadeiros guetos normativos, divorciados, e até antagônicos ao espírito e letra do CDC. A opção por capítulos e seções novas no Código, sugerida pelas associações e órgãos de defesa do consumidor, segue esta lógica. Claro, a adoção de um modelo de regulação por princípios e normas gerais sempre enfrentará a inevitável crítica ao legislador de ter dito muito menos do que seria necessário, abrindo espaço para a insegurança jurídica e a desnecessária judicialização em resposta à omissão legislativa.”




  A Comissão de Juristas do Senado Federal para a Atualização do CDC, que tive a honra de presidir e que contou com a ajuda da Relatora-Geral, Dra. Claudia Lima Marques (UFRGS), da saudosa mestre e amiga, Presidente da Comissão de Elaboração do Anteprojeto de CDC, a Profa. Dra. Ada Pellegrini Grinover, assim como do Dr. Kazuo Watanabe, do Dr. Roberto Augusto Pfeiffer (todos da USP) e do Dr. Leonardo Roscoe Bessa (MPDF agora TJDF), e como assessor especial, do Dr. Wellerson Pereira, trabalhou um ano e meio até o dia 30 de março de 2012 (Ato 206/2011) com a competente ajuda da secretaria do Senado Federal.5 Apresentou 3 anteprojetos que foram democraticamente discutidos na sociedade civil antes mesmo de serem apresentados ao Senado Federal para se tornarem os projetos: A Comissão coorganizou e realizou, com grande repercussão, 8 (oito) audiências públicas, nas cidades do Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Cuiabá, Recife, duas em Porto Alegre, Belém e São Paulo, e ainda participou de audiência pública conjunta da Câmara de Deputados e Senado Federal em Brasília.




  B) As diretrizes da Comissão de Juristas do Senado Federal: a proibição de retrocesso




  Esta vitória consolida-se no Senado Federal, em 2010, quando nomeia uma Comissão de Juristas para atualizar o CDC em dois temas materiais desafiadores, o superendividamento dos consumidores (PLS 283/2012) e o comércio eletrônico (PLS 2081/2012), pois o tema do acesso à justiça (PLS 282/20212 não evoluiu no Senado). Tive a honra de ser Presidente desta Comissão. Como mencionei, o objeto foi evoluir (nunca retroceder) a defesa do consumidor e, respeitando a sua estrutura principiológica, tratar estes novos e essenciais temas no corpo do Código, a evitar guetos normativos dissociados do espírito protetivo do CDC (veja PLS 283/2012, depois PL 3.515/2015 na Câmara de Deputados, PL 1.805 na volta ao Senado, agora a Lei 14.181/2021).




  A Lei 14.181/2021, além de modificações pontuais em algumas normas (arts. 4º, 5º, 6º, 51) inclui dois capítulos novos no CDC. No título I, dos direitos do consumidor, introduz o capítulo VI-A, intitulado “Da prevenção e do tratamento do superendividamento, dos Art. 54-A a 54-G, antes das sanções administrativas e , no título III da Defesa do consumidor em juízo, introduz o capítulo V, intitulado “Da conciliação no superendividamento”, com os artigos 104-A a 104-C.




  O projeto da Comissão de Juristas procurou sempre incluir novos direitos e evitar qualquer retrocesso. No relatório da Comissão de Juristas se lê texto da lavra de Antônio Herman Benjamin sobre a proibição de retrocesso: “O CDC espelha uma evolução legislativa gradual, mas progressiva – da desproteção rumo à proteção retórica e, desta, na direção da proteção efetiva e abrangente –, que ganhou corpo em 1990, mas que não se encerra aí. Por óbvio, cuida-se de evolução unidirecional (= progresso) em vez de involução (= retrocesso) no patamar das garantias asseguradas aos consumidores, tanto à sua dignidade, saúde e segurança, como ao seu patrimônio. Nesse microssistema, sem a regulação do comércio eletrônico, do crédito e do superendividamento, a proteção do consumidor transforma-se, naquilo que diz respeito a dois temas centrais do mercado atual, em um nada-jurídico, uma promessa vazia que certamente não esteve, nem poderia estar, no desígnio do constituinte de 1988, muito menos na esperança de dias melhores dos consumidores-beneficiários da sua obra legiferante. Nunca é demais recordar que vivemos em uma era de afirmação de direitos estatuídos, que despreza e repele a instituição teatral e o uso ornamental das normas, notadamente da Constituição. É em tal acepção que se vem a afirmar que esses três institutos integram, indubitavelmente, o “núcleo duro” do nosso Direito do Consumidor, na perspectiva da necessidade (ou inevitabilidade) de sua inclusão expressa no microssistema. Inclusão essa que, a ser feita pelo legislador, demandará que se observe o princípio da proibição de retrocesso (ou da não regressão), acolhido, implicitamente, pelo texto constitucional de 1988 e que aqui nada mais merece que uma referência apressada e superficial.6 Se o progresso, como ideia-chave da modernidade e do próprio processo civilizatório, exerce uma dominação irresistível – um dogma, até –, nas instituições políticas e no instrumental jurídico que lhes dão suporte, ao ponto de se considerar, por razões evidentes, uma aberração a mera hipótese de queda nos padrões de renda, emprego e consumo da população (o pecado do declínio), nada mais justo que os controles legislativos e mecanismos de salvaguarda da integridade físico-psíquica e patrimonial do consumidor também se beneficiem desse “caminhar somente para a frente”. É a perspectiva de “que a civilização moveu-se, move-se e se moverá numa direção desejável”, conforme resume J. B. Bury, em sua clássica obra do início do Século XX;7 ou que a humanidade “avançou no passado, continua avançando agora, e, com toda probabilidade, continuará a avançar no futuro próximo”.8 A partir dessa ideia-chave, surge o princípio da proibição de retrocesso, que expressa uma “vedação ao legislador de suprimir, pura e simplesmente, a concretização da norma constitucional que trate do núcleo essencial de um direito fundamental” e, assim, impedir, dificultar ou inviabilizar “a sua fruição, sem que sejam criados mecanismos equivalentes ou compensatórios”.9 Apesar de não se encontrar expressamente consagrada na nossa Constituição, nem em normas infraconstitucionais, e não obstante sua imprecisão, compreensível em institutos recentes e ainda em pleno processo de consolidação, a proibição de retrocesso é um princípio geral do Direito do Consumidor, que pode ser invocado na avaliação da legitimidade de iniciativas legislativas destinadas a reduzir o patamar de tutela legal do sujeito vulnerável no mercado de consumo, sobretudo naquilo que afete sua dignidade, segurança e esfera patrimonial. Desnecessário, aqui, debater os contornos mais precisos do princípio. Ainda a evoluir doutrinária e jurisprudencial, se nele se encontra uma conformação estática e absoluta ou, ao contrário, uma realidade dinâmica e relativa. Neste último caso, obediente a “um controle de proporcionalidade”, o que interditaria, “na ausência de motivos imperiosos” ou justificativa convincente, uma diminuição do nível de proteção jurídica, com a lógica consequência de exigir do legislador uma cabal motivação ou demonstração de inofensividade da regressão operada – a manutenção do status quo de tutela dos bens jurídicos em questão. Isto é, a equivalência material entre a fórmula legal anterior e a proposta deve ser atestada, “a necessidade de uma modificação, demonstrada, a proporcionalidade de uma regressão, apreciada”, abrindo-se, para juiz, “fiel aos valores que fundam nosso sistema jurídico”, a possibilidade de controlar esses aspectos, o que não é o mesmo que “se imiscuir nas escolhas políticas”.10 Pretender reduzir o patamar de tutela jurídica do consumidor em época que demanda a sua valorização, nada mais significa que retroceder na roda do tempo, nos avanços do diálogo entre mercado, dignidade da pessoa humana, solidariedade, boa-fé e função social do contrato, diálogo este tingido e entrelaçado que está na malha da Constituição e da legislação que a densifica. No mínimo despertaria perplexidade qualquer iniciativa nessa linha, ao posicionar e direcionar, em sentidos opostos e com diferentes graus de garantia, o rumo do progresso material e o rumo do progresso da proteção dos sujeitos vulneráveis (mais ainda os hipervulneráveis) na relação de consumo. Nesses termos, inimaginável admitir-se como ético, viável ou sustentável o progresso material na vida humana sem que se afiance, por igual, o progresso nos patamares de proteção das bases éticas da vida. Os instrumentos do Direito do Consumidor, no caldo dos múltiplos matizes de origem, filiação filosófica e objetivos, ostentam variegadas referências de prestígio e eficácia. Há, entre eles, os que atuam no coração da disciplina, primários, e os que representam um papel auxiliar, os instrumentais. Consequentemente, nesse “centro primordial”, “ponto essencial”, “núcleo duro” ou “zona de vedação reducionista” do CDC, o desenho legal infraconstitucional, uma vez recepcionado pela Constituição, com ela se funde, donde a impossibilidade de anulá-lo ou afrouxá-lo substancialmente, sem que com isso se fira ou mutile o próprio conteúdo e sentido da norma maior. É a repulsa às normas infraconstitucionais que, desinteressadas em garantir a máxima eficácia dos direitos constitucionais fundamentais, não se acanham e são rápidas ao negar-lhes o mínimo de eficácia. É pressuposto da proibição de retrocesso que os mandamentos constitucionais “sejam concretizados através de normas infraconstitucionais”, daí decorrendo que a principal providência que se pode “exigir do Judiciário é a invalidade da revogação de normas”, sobretudo quando tal tornar sem efeito ocorre desacompanhado “de uma política substitutiva ou equivalente”, isto é, deixa “um vazio em seu lugar”, a saber, “o legislador esvazia o comando constitucional, exatamente como se dispusesse contra ele diretamente”.11 Lembre-se, finalmente, que a aplicação do princípio da proibição de retrocesso no Direito do Consumidor não carreia as fortes objeções orçamentárias que incendeiam o debate em outros campos (basta lembrar o dilema da previdência social); o que se espera, na maior parte dos casos, é um facere ou non facere dos fornecedores, representados, na proteção jurídica do consumidor, normalmente como um “bem informar” e um “bem resguardar a dignidade”. O maior investimento, por conseguinte, não é em dispêndio de escassos recursos financeiros estatais, que competem com outras prioridades do Estado, mas em valorização do consumidor por meio de obrigações intangíveis, de caráter não financeiro, a cargo dos fornecedores. Cumprir o princípio da proibição de retrocesso, em tal cenário, não acrescenta custos ao Poder Público. Claro, não se trata aqui de pretender conferir caráter absoluto ao princípio da proibição de retrocesso, sendo um exagero admitir tanto a liberdade irrestrita do legislador, como, no âmbito de sua autonomia legislativa, vedar-lhe inteiramente um certo grau de revisibilidade das leis que elabora e edita. Especificamente, no caso do CDC, a pergunta que sempre se fará será a seguinte: as alterações legislativas ampliam as garantias do sujeito vulnerável? Asseguram a proteção eficaz do núcleo duro de seus direitos? Estabelecem, naquilo que se revisa ou modifica, alternativas técnicas capazes de alcançar os mesmos ou melhores resultados da norma revogada? Reduzem ou mantêm o grau de dificuldade de implementação, bem como de cobrança administrativa e judicial (os chamados custos de transação)?”12




  Caminhar para frente foi o que fez a Lei 14.181/2021 ao atualizar o CDC, realmente um grande avanço, sem nenhum retrocesso. Não houve retrocesso no texto, não porque agora retroceder na regulamentação – que se torna inconstitucional e viola a própria Lei, como o faz o Decreto 11.150/2021. Vejamos estas modificações no CDC.




  2. O TEXTO: AS MODIFICAÇÕES PRINCIPAIS NO CDC ATUALIZADO OU REFORMADO




  A atualização do CDC em matéria de superendividamento na Lei 14,181,2021 para a prevenção e tratamento do superendividamento tem como fim “evitar a exclusão social” destes consumidores, consolidando os mandamentos constitucionais da ADIN 2591, que poderíamos afirmar trazem para o CDC ainda mais paradigmas de um Direito Privado Solidário de proteção dos mais vulneráveis, no caso os consumidores superendividados.13




  A) Reforço da dimensão constitucional-protetiva do microssistema do CDC




  A atualização do CDC pela Lei 14.181/2021 traz como diretriz o reforço na dimensão constitucional-protetiva do CDC (de acordo com o Art. 5º, XXXII, Art. 170 V e Art. 48 do ADCT da CF/1988).




  Este reforço da dimensão constitucional-protetiva do Código de Defesa do Consumidor, através destes anteprojetos de leis [PLS 281/282 e 283/2021], dá-se seja no sentido de manter a sistemática do microcódigo intacta e preservada, apenas incluindo seções e capítulos novos e os mais necessários para preparar o CDC para a nova realidade da sociedade, do mercado e da economia brasileira, seja reforçando a sua aplicação ex officio pelo Poder Judiciário e Administração, seja frisando a interpretação e integração de todas as normas, não somente as de defesa do consumidor, mas as normas em geral a favor do consumidor, presumido vulnerável e parte fraca da relação de consumo frente ao fornecedor de produtos e serviços, públicos e privados, nacionais e internacionais, assim reforçando o diálogo das fontes (Art. 7º do CDC) sob a luz da Constituição e garantindo que direitos e prazos maiores presentes em outras leis e tratados serão utilizados a favor dos consumidores, seja assegurando melhores instrumentos de segurança, igualdade e privacidade na contratação a distância e na Internet, e de preservação do mínimo existencial ao consumidor superendividado, seja reforçando o acesso do consumidor à justiça, garantindo um foro privilegiado, sua defesa coletiva e evitando arbitragens compulsórias, nacionais ou internacionais.




  Por fim, como resume Claudia Lima Marques a Lei 14.181/2021:




  é um verdadeiro ‘divisor de águas’ do Direito Privado ao revalorizar o microssistema do CDC, em tempos de ‘Liberdade Econômica’ e crise, sistematizando no Código as normas sobre os novos paradigmas de informação, de concessão responsável de crédito, que preserve o mínimo existencial e previna o superendividamento, aumentando os direitos do consumidor, incluindo a educação financeira, a preservação do mínimo existencial, a revisão e a repactuação da dívida, enfim reconhecendo o superendividamento (individual) do consumidor como um fator de exclusão social e um problema coletivo de política econômica e jurídico que deve ser tratado como qualquer outro mal da sociedade de consumo, com boa-fé, com informação e esclarecimentos específicos, com restrições para o marketing agressivo, com cooperação e cuidado para com os leigos, combatendo as práticas comerciais abusivas e o assédio de consumo, possibilitando identificar erros e fraudes, cooperando para o bom fim dos contratos que são seus pagamentos, enfim, reforçando a prevenção do superendividamento do consumidor pessoa física. Também ao trazer novos paradigmas e instrumentos processuais de tratamento extrajudicial e judicial do superendividamento e de proteção da dignidade do consumidor pessoa natural e ao valorizar os órgãos públicos do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, os PROCONs e as Defensorias Pública, sempre ao lado do Ministério Público e dos Tribunais, em especial dos CEJUSCs, para destacar o trabalho de conciliação em bloco entre o consumidor superendividado e todos os seus credores, para a elaboração de um plano de pagamento. A Lei 14.181/2021 visa fomentar núcleos de conciliação e mediação de conflitos oriundos de superendividamento, do consumidor pessoa natural (ou física, que não se beneficiava do privilégio da falência). Inova também ao estabelecer o tratamento judicial para os casos em que a conciliação não for exitosa com algum credor, criando o ‘processo por superendividamento’ e as figuras do ‘administrador’ e do plano judicial compulsório. São importantes novidades e novos paradigmas que merecem uma análise detida e contextualizada para que possam ser bem compreendidos. Para que se compreenda a Lei 14.181/2021 é necessário introduzir o contexto social, econômico e constitucional em que se insere e a noção de superendividamento.14




  Como afirmamos no relatório:




  A ADIN 2591, a prática jurisprudencial brasileira e as Resoluções do DPDC-MJ, assim como as dificuldades da as ações coletivas sobre poupança popular foram usadas como modelo para as regras dos artigos 5º, 6º, 51 e 27-A do PL 283/2012. No capítulo sobre prevenção e tratamento, o princípio foi o da boa-fé e lealdade e o modelo principal foi a Diretiva Europeia e a lei sul-africana sobre inclusão bancária. Quanto ao modelo do capítulo de conciliação, o projeto tem também como a base a boa-fé e o dever de cooperar para evitar a ruína do consumidor (exceção da ruína), decorrendo diretamente da prática brasileira desenhada pelas magistradas Clarissa Costa de Lima e Karen Bertoncello, quando alunas do Mestrado do PPGD UFRGS. A inspiração de direito comparado é o modelo francês, mas o PL 283/2012 não trazia a parte judicial, nem o perdão de dívidas do modelo francês e sim aproveitava da conciliação em bloco de boa-fé desenvolvida com base nas pesquisas da UFRGS.




  Segundo a doutrina do Direito Comparado, “o endividamento é um fato inerente a vida em sociedade” 15 e pode levar à exclusão social e à marginalidade,16 daí que a maioria das sociedades dos países desenvolvidos já o regularam.17 Agora o CDC traz claro no Art. 4, X, que as regras de ordem pública de prevenção e tratamento do superendividamento tem como finalidade o combate à exclusão social. Outro ponto importante é o direito básico, no Art. 6, X, de garantia de práticas (e não só cláusulas) de crédito responsável, permitindo o combate ao assédio de consumo (Art. 54-C, IV do CDC-Reformado). Noção de suma importância é a do mínimo existencial, que passa a ser direito básico do consumidor (Art. 6,º XI). Esta noção, criada na França, que tem a ver com a dignidade da pessoa humana, mas o mínimo existencial em matéria de crédito, apesar de ter sua origem na noção do direito público, seria a “quantia capaz de assegurar a vida digna do indivíduo e seu núcleo familiar destinada à manutenção das despesas de sobrevivência, tais como água, luz, alimentação, saúde, educação, transporte, entre outras”.




  B) Mínimo existencial e desnecessidade do Decreto regulamentador




  A própria definição de superendividamento frisa como elemento principal, não a insolvência, mas sim o comprometimento ao mínimo existencial, noção constitucional sobre um mínimo de sobrevivência e dignidade do consumidor pessoa natural, que aqui se incorpora ao CDC: “Art. 54-A, § 1º Entende-se por superendividamento a impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer seu mínimo existencial, nos termos da regulamentação.”




  A proteção do mínimo existencial é a proteção das condições mínimas de sobrevivência do consumidor pessoa natural, logo respeita o princípio da “dignidade da pessoa humana” (Art. 1º, III da CF/1988), da proteção especial e ativa do consumidor (Art. 5º, XXXII da CF/1988) e concretiza o objetivo fundamental da República de “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais” (Art. 3º, III da CF/1988), assim como realiza a finalidade da ordem constitucional econômica de “assegurar a todos existência digna” (Art. 170 da CF/1988).




  No relatório do Anteprojeto da Lei 14.181/2021 , que atualizou o CDC estava expressamente mencionado: O mínimo existencial, enquanto garantia “independe de expressa previsão constitucional”, conforme leciona Ingo Sarlet.18 E prossegue o autor, ensinando que “o objeto e conteúdo do mínimo existencial, compreendido também como direito e garantia fundamental, haverá de guardar sintonia com uma compreensão constitucionalmente adequada do direito à vida e da dignidade da pessoa humana como princípio constitucional fundamental.” Tanto a necessidade de preservar o mínimo existencial, em especial nos contratos de crédito consignado, que retira do idoso a possibilidade de liberdade de escolha a quem pagar (despesas médicas, remédios, alimentação etc.), quanto a necessidade de reforçar o dever de informar e de esclarecimento sobre os ônus do crédito e do inadimplemento, antes da contratação, assim como a oferta prévia mantida por algum tempo, para poder o consumidor comparar ofertas e refletir melhor antes de vincular-se, devem ser levadas em consideração na proposta”.19




  Como ensina Kazuo Watanabe, “o mínimo existencial, além de variável histórica e geograficamente, é um conceito dinâmico e evolutivo, presidido pelo princípio da proibição de retrocesso, ampliando-se a sua abrangência na medida em que melhorem as condições socioeconômicas do país”.20 Assim não cabe ao Decreto 11.150/2021 (ou seu Decreto atualizador) o fixar de forma única para todos os consumidores do país, seja em 303 ou 600 reais. Cada consumidor tem uma realizada, uma faixa de salário, compromissos com alimentos e dependentes diferentes, é idoso, casado, solteiro, é portador de deficiência, é arrimo de família, em suma: é diferente e tem um ‘mínimo’ de existência que deve ser determinado caso a caso.




  3. CONCLUSÃO




  Como escrevi,21 uma lei só é boa quando sua prática é boa e orientada pelos paradigmas e princípios que a inspiraram. Como afirmou o Sr. Presidente do Senado Federal, José Sarney, na abertura dos trabalhos da Comissão de Juristas do Senado Federal para: “O sucesso do CDC é a razão para inspirar um permanente esforço legislativo, sempre no sentido de fazer avançar e de ampliar os direitos do consumidor”.22




  Espero que a Lei 14.181/2021 que atualiza o CDC para o crédito responsável, a prevenção e o tratamento do Superendividamento, seja: “um passo fundamental para superar a cultura da dívida e passar para era da cultura do pagamento, diminuindo o número de endividados instituindo o crédito responsável, reduzindo uma mazela que tem prejudicado milhões de brasileiros”.
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  1. INTRODUÇÃO




  A problemática do superendividamento tem assolado o país há muito tempo, mas, recentemente, alcançou níveis preocupantes, que ameaçam a sobrevivência de vários consumidores brasileiros. A magnitude desse fenômeno demonstrou a necessidade de se ampliar a visão do tema para além da questão da dívida contratual, buscando observá-lo como um desafio comum a todas as sociedades de consumo.




  À vista disso, sobreveio, no Brasil, a Lei 14.181/2021, que instituiu um sistema binário de tratamento extrajudicial e judicial do superendividamento, não se restringindo ao aspecto meramente técnico-jurídico, mas abordando programas de prevenção e de resolução orientados por diferentes eixos: jurídico, pedagógico, psicológico e econômico-social.1 No presente ensaio, busca-se compreender as raízes dessa novidade legislativa, sob o prisma do direito à proteção ao consumidor como um direito subjetivo a ser albergado pelo referido diploma.




  Portanto, no primeiro tópico, discorre-se sobre o status constitucional da garantia de proteção conferida ao consumidor. Nesse particular, é analisado o direito fundamental sob a perspectiva do dever de proteção do Estado, o qual é orientado pela ideia de se tomar todas as providências necessárias, com a imposição das devidas restrições, para a concretização das garantias individuais.




  No segundo tópico, adentra-se nas características e nos pressupostos previstos na lei sobre o indivíduo superendividado, sem deixar de recorrer ao direito comparado, principalmente ao arcabouço legal francês, que serviu de inspiração para a norma ora estudada.




  Já na terceira parte, examina-se a importância da preservação do mínimo existencial tratado na definição legal de superendividamento (art. 54-A, § 1º). Em conclusão, depreende-se que esse princípio requer uma interpretação conjunta dos demais princípios constitucionais para sua aplicação, de forma a expandir o seu conceito atual com base nessa novidade legislativa para salvaguardar as garantias básicas do consumidor superendividado.




  2. A PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR COMO DIREITO FUNDAMENTAL




  A concepção que identifica os direitos fundamentais como princípios objetivos legitima a ideia de que o Estado se obriga não apenas a observar os direitos de qualquer indivíduo em face das investidas do Poder Público (direito fundamental enquanto direito de proteção ou de defesa – Abwehrrecht) mas também a garantir os direitos fundamentais contra agressão propiciada por terceiros (Schutzpflicht des Staats).2 A forma como esse dever será satisfeito constitui tarefa dos órgãos estatais, que dispõem de ampla liberdade de conformação.3




  A jurisprudência da Corte Constitucional alemã acabou por consolidar entendimento no sentido de que do significado objetivo dos direitos fundamentais resulta o dever de o Estado não apenas se abster de intervir no âmbito de proteção desses direitos, mas também de proteger esses direitos contra a agressão ensejada por atos de terceiros.4 Tal interpretação do Bundesverfassungsgericht empresta, sem dúvida, uma nova dimensão aos direitos fundamentais, fazendo com que o Estado evolua da posição de adversário (Gegner) para uma função de guardião desses direitos (Grundrechtsfreund oder Grundrechtsgarant).5




  É fácil ver que a ideia de um dever genérico de proteção alicerçado nos direitos fundamentais relativiza sobremaneira a separação entre a ordem constitucional e a ordem legal, permitindo que se reconheça uma irradiação dos efeitos desses direitos (Austrahlungswirkung) sobre toda a ordem jurídica.6




  Assim, ainda que não se reconheça, em todos os casos, uma pretensão subjetiva contra o Estado, tem-se, inequivocamente, a identificação de um dever deste de tomar todas as providências necessárias para a realização ou concretização dos direitos fundamentais.7




  Os direitos fundamentais não contêm apenas uma proibição de intervenção (Eingriffsverbote), mas expressam também um postulado de proteção (Schutzgebote). Haveria, assim, para utilizar a expressão de Canaris, não apenas a proibição do excesso (Übermassverbote) mas também a proibição de proteção insuficiente (Untermassverbote).8




  E tal princípio tem aplicação especial no âmbito dos direitos sociais.




  Nos termos da doutrina e com base na jurisprudência da Corte Constitucional alemã, pode-se estabelecer a seguinte classificação do dever de proteção:9




  a) dever de proibição (Verbotspflicht), consistente no dever de se proibir determinada conduta;




  b) dever de segurança (Sicherheitspflicht), que impõe ao Estado o dever de proteger o indivíduo contra ataques de terceiros mediante adoção de medidas diversas;




  c) dever de evitar riscos (Risikopflicht), que autoriza o Estado a atuar com objetivo de evitar riscos para o cidadão em geral mediante a adoção de medidas de proteção ou de prevenção especialmente em relação ao desenvolvimento técnico ou tecnológico.




  Discutiu-se intensamente se haveria um direito subjetivo à observância do dever de proteção ou, em outros termos, se haveria um direito fundamental à proteção. A Corte Constitucional acabou por reconhecer esse direito, enfatizando que a não observância de um dever de proteção corresponde a uma lesão do direito fundamental previsto no art. 2º, II, da Lei Fundamental.10




  No entanto, o exercício dos direitos individuais pode dar ensejo, muitas vezes, a uma série de conflitos com outros direitos constitucionalmente protegidos. Daí fazer-se mister a definição do âmbito ou núcleo de proteção (Schutzbereich) e, se for o caso, a fixação precisa das restrições ou das limitações a esses direitos (limitações ou restrições = Schranke oder Eingriff).




  O âmbito de proteção de um direito fundamental abrange os diferentes pressupostos fáticos (Tatbeständen) contemplados na norma jurídica (v.g. reunir-se sob determinadas condições) e a consequência comum, a proteção fundamental. Alguns chegam a afirmar que o âmbito de proteção é aquela parcela da realidade (Lebenswirklichkeit) que o constituinte houve por bem definir como objeto de proteção especial ou, em outras palavras, aquela fração da vida protegida por uma garantia fundamental.




  Alguns direitos individuais, como o direito de propriedade e o direito à proteção judiciária, são dotados de âmbito de proteção estritamente normativo (rechts – oder norm –geprägter Schutzbereich). Nesses casos, não se limita o legislador ordinário a estabelecer restrições a eventual direito, cabendo-lhe definir, em determinada medida, a amplitude e a conformação desses direitos individuais. Acentue-se que o poder de conformar não se confunde com uma faculdade ilimitada de disposição. Segundo Pieroth e Schlink, uma regra que rompe com a tradição não se deixa mais enquadrar como conformação.11




  Em relação ao âmbito de proteção de determinado direito individual, faz-se mister que se identifique não só o objeto da proteção (“O que é efetivamente protegido?” – Was ist (eventuell) geschützt?), mas também contra que tipo de agressão ou restrição se outorga essa proteção (Wogegen ist (eventuell) geschützt?). Não integra o âmbito de proteção qualquer assertiva relacionada com a possibilidade de limitação ou restrição a determinado direito.




  Isso significa que o âmbito de proteção não se confunde com proteção efetiva e definitiva, garantindo-se apenas a possibilidade de que determinada situação tenha a sua legitimidade aferida em face de dado parâmetro constitucional.




  Na dimensão dos direitos de defesa, âmbito de proteção dos direitos individuais e restrições a esses direitos são conceitos correlatos. Quanto mais amplo for o âmbito de proteção de um direito fundamental, tanto mais se afigura possível qualificar qualquer ato do Estado como restrição. Ao revés, quanto mais restrito for o âmbito de proteção, menor possibilidade existe para a configuração de um conflito entre o Estado e o indivíduo.




  Assim, o exame das restrições aos direitos individuais pressupõe a identificação do âmbito de proteção do direito fundamental ou o seu núcleo. Esse processo não pode ser fixado em regras gerais, exigindo, para cada direito fundamental, determinado procedimento.




  Não raro, a definição do âmbito de proteção de certo direito depende de uma interpretação sistemática e abrangente de outros direitos e disposições constitucionais. Muitas vezes, a noção do âmbito de proteção somente há de ser obtida em confronto com eventual restrição a esse direito.




  Não obstante, com o propósito de lograr uma sistematização, pode-se afirmar que a definição do âmbito de proteção exige a análise da norma constitucional garantidora de direitos, tendo em vista:




  a) a identificação dos bens jurídicos protegidos e a amplitude dessa proteção (âmbito de proteção da norma);




  b) a verificação das possíveis restrições contempladas, expressamente, na Constituição (expressa restrição constitucional) e a identificação das reservas legais de índole restritiva.




  Essa ideia de restrição é quase trivial no âmbito dos direitos fundamentais. Além do princípio geral de reserva legal, enunciado no art. 5º, II, a Constituição refere-se expressamente à possibilidade de se estabelecerem restrições legais a direitos nos incisos XII (inviolabilidade do sigilo postal, telegráfico, telefônico e de dados), XIII (liberdade de exercício profissional) e XV (liberdade de locomoção), por exemplo.




  Para indicar as restrições, o constituinte utiliza-se de expressões diversas, como, v.g., “nos termos da lei” (art. 5º, VI e XV), “nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer” (art. 5º, XII), “atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer” (art. 5º, XIII), “salvo nas hipóteses previstas em lei” (art. 5º, LVIII). Por sua vez, no que concerne à defesa do consumidor, o texto constitucional também prevê que o Estado deve promovê-la “na forma da lei” (art. 5º, XXXII).




  Essas normas permitem limitar ou restringir posições abrangidas pelo âmbito de proteção de determinado direito fundamental.




  Assinale-se, pois, que a norma constitucional que submete determinados direitos à reserva de lei restritiva contém, a um só tempo, (a) uma norma de garantia, que reconhece e garante determinado âmbito de proteção e (b) uma norma de autorização de restrições, que permite ao legislador estabelecer limites ao âmbito de proteção constitucionalmente assegurado.




  É preciso não perder de vista que as restrições legais são sempre limitadas. Cogita-se aqui dos chamados limites imanentes ou “limites dos limites” (Schranken-Schranken), que balizam a ação do legislador quando se restringe direitos individuais. Esses limites, que decorrem da própria Constituição, referem-se tanto à necessidade de proteção de um núcleo essencial do direito fundamental quanto à clareza, determinação, generalidade e proporcionalidade das restrições impostas.




  Alguns ordenamentos constitucionais consagram a expressa proteção do núcleo essencial, como se lê no art. 19, II, da Lei Fundamental alemã de 1949 e na Constituição portuguesa de 1976 (art. 18º, III). Em outros sistemas, como o norte-americano, cogita-se, igualmente, da existência de um núcleo essencial de direitos individuais.




  A Lei Fundamental de Bonn declarou expressamente a vinculação do legislador aos direitos fundamentais (LF, art. 1, III), estabelecendo diversos graus de intervenção legislativa no âmbito de proteção desses direitos. No art. 19, II, consagrou-se, por seu turno, a proteção do núcleo essencial (In keinem Falle darf ein Grundrecht in seinem Wesengehalt angestatet werden). Essa disposição, que pode ser considerada uma reação contra os abusos cometidos pelo nacional-socialismo, atendia também aos reclamos da doutrina constitucional da época de Weimar, que, como visto, ansiava por impor limites à ação legislativa no âmbito dos direitos fundamentais. Na mesma linha, a Constituição portuguesa e a Constituição espanhola contêm dispositivos que limitam a atuação do legislador na restrição ou conformação dos direitos fundamentais (cf. Constituição portuguesa de 1976, art. 18º, n. 3, e Constituição espanhola de 1978, art. 53, n. 1).




  Dessa forma, enquanto princípio expressamente consagrado na Constituição ou enquanto postulado constitucional imanente, o princípio da proteção do núcleo essencial destina-se a evitar o esvaziamento do conteúdo do direito fundamental decorrente de restrições descabidas, desmesuradas ou desproporcionais.




  Também entre nós coloca-se, não raras as vezes, a discussão sobre determinados direitos em contraposição a certos valores constitucionalmente protegidos. Nessa perspectiva, o Supremo Tribunal Federal (STF) já analisou casos relevantes em que se discutia as balizas inerentes à garantia de proteção ao consumidor.




  No debate sobre a legitimidade das disposições reguladoras do preço de mensalidades escolares, por exemplo, reconheceu a Suprema Corte que, com objetivo de conciliar os princípios da livre iniciativa e da livre concorrência e os da defesa do consumidor e da redução das desigualdades sociais, em conformidade com os ditames da justiça social, “pode o Estado, por via legislativa, regular a política de preços de bens e serviços, abusivo que é o poder econômico que visa ao aumento arbitrário dos lucros”.12




  Além disso, no julgamento da ADPF 645 MC/DF, diversos princípios constitucionalmente protegidos, como cidadania, dignidade da pessoa humana, livre iniciativa (art. 1º, II, III e IV da CF/88), igualdade, legalidade e defesa do consumidor (art. 5º, caput, II e XXXII da CF/88), entre outros, foram confrontados com a intervenção do Estado na economia (arts. 174 e 192 da CF/88). No caso, discutia-se a constitucionalidade da norma do art. 2º, § 1º, incisos I e II, § 2º e § 3º, da Resolução 4.765, de 27 de novembro de 2019, do Conselho Monetário Nacional (CMN), que admitia a cobrança de tarifa pela disponibilização de cheque especial, mesmo sem utilização do serviço pelo cliente.




  Na ocasião, ponderou-se o fato de vivermos em uma sociedade de consumo de massa, na qual o consumidor é direcionado a adquirir produtos para ter acesso a serviços diferenciados, por exemplo, cartão de crédito, pacotes de serviços bancários, descontos tarifários, cheque especial etc.




  Segundo a Federação Brasileira de Bancos (Febraban), cerca de 80 milhões de brasileiros possuem limite de cheque especial superior a R$ 500,00 e muitos consideram essa disponibilidade como um complemento de renda, em cenário de aperto financeiro. Assim, ressaltava-se que toda essa realidade, que acaba por fomentar o superendividamento, deveria ser harmonizada com os postulados constitucionais, entre eles o da defesa do consumidor:




  Art. 5º [...]




  XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor.




  [...]




  Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: [...]




  V – defesa do consumidor;




  [...]




  Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.




  Naquele caso, teria havido uma desnaturação da natureza jurídica da “tarifa bancária” para adiantamento da remuneração do capital (juros), de maneira que a cobrança dessa tarifa (pagamento pela simples disponibilização) camuflou a cobrança de juros, com outra roupagem jurídica, voltado a abarcar quem não utiliza o crédito efetivamente na modalidade de “cheque especial”. Consequentemente, não se alterou apenas a forma de cobrança, mas a própria natureza da cobrança (juros adiantados), em aparente descumprimento ao mandamento constitucional de proteção ao consumidor (art. 170, V, da CF).




  À luz dessas considerações, é necessária uma análise da alteração legislativa no Código de Defesa do Consumidor (CDC), de forma a ponderar de que maneira o núcleo das garantias constitucionais como a proteção ao consumidor, cidadania, dignidade da pessoa humana, livre iniciativa, mínimo existencial e outras são confrontadas com a livre concorrência, a liberdade econômica, a reserva do possível e a realidade nacional.




  3. CARACTERÍSTICAS E PRESSUPOSTOS DA PROTEÇÃO DO INDIVÍDUO SUPERENDIVIDADO




  Inicialmente, cabe destacar a inovação da Lei 14.181/2021, ao instituir um sistema binário de tratamento extrajudicial e judicial do superendividamento por iniciativa do consumidor. A manutenção da via autocompositiva pressupõe espaço e diálogo para manter as negociações efetivas e factíveis, sendo imperioso existir disponibilidade e compromisso para evitar que, no final, sem maiores digressões, haja a resposta tão somente que inexiste possibilidade de acordo, sem maiores considerações factuais.




  A boa-fé é ínsita a quem se predispõe à via da conciliação/mediação, tendo em vista o disposto no art. 2º, VIII, da Lei 13.140/2015. Frise-se que o Conselho da Justiça Federal, na II Jornada de Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios, aprovou o enunciado 88, o qual dispõe que: “As técnicas de autocomposição são compatíveis com o exercício da jurisdição constitucional, inclusive na fase pré-processual, podendo ser aplicadas em ações de competência da Suprema Corte”.




  Nessa toada, o art. 6, inciso XI, do CDC traz a repactuação como uma das medidas para combater o superendividamento. O incentivo ao consumidor para renegociar diretamente suas dívidas antes de decair a um estado de ruína e a instauração da insolvência, passando para a conciliação em bloco ou um plano de pagamento, torna ainda mais vantajoso numa mudança de cultura consumerista13 e de autocomposição.




  Dessa forma, a Lei 14.181/2021 amplia o direito subjetivo do consumidor ao tratamento do superendividamento por meio da revisão e integração dos contratos de crédito e venda a prazo. Em caráter preventivo, uma única “audiência global de conciliação” (art. 104-C, § 1º), sob a supervisão dos órgãos públicos do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), é responsável por reunir todos os credores do consumidor para que, através do “processo de repactuação de dívidas” (arts. 104-A e 104-C) entrem em acordo (art. 104-C, § 2º) acerca de um “plano de pagamento”.




  Já em um segundo momento, caso a conciliação não seja exitosa, o art. 104-B prevê o “processo por superendividamento para revisão e integração dos contratos e repactuação das dívidas remanescentes mediante plano judicial compulsório”, com revisão, integração dos contratos e elaboração do plano de pagamento, à luz dos deveres inerentes à concessão do crédito responsável do art. 54-D do CDC.




  Apesar da conciliação global ter sido autorizada apenas para órgãos públicos do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (art. 104-C), o que reforça o caráter de dever de proteção do Estado ao consumidor superendividado, a cooperação e a articulação com a academia também podem ser utilizadas no combate ao superendividamento.




  A nova legislação autoriza até mesmo a mediação nos conflitos de consumo, vedada, todavia, a imposição de cláusulas que “condicionem ou limitem de qualquer forma o acesso aos órgãos do Poder Judiciário” (art. 51, inciso XVII, do CDC). Busca-se, assim, a instituição de um plano de pagamento consensual, que preserve o mínimo existencial, ao tornar viável ao consumidor o pagamento de suas dívidas, com sua reinclusão na sociedade de consumo, assegurando-lhe plena dignidade.14




  Tais formas alternativas, a propósito, já vêm sendo bastante desenvolvidas na experiência comparada. No direito alemão, por exemplo, destacam-se iniciativas de instituições financeiras e de seguradoras que mantêm estruturas de Ombudsmann incumbidas de solver conflitos consumeristas.15 Trata-se de uma via interessante para evitar a provocação do judiciário em lides de massa que podem ser solucionadas na via negocial.




  No Brasil, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) também tem incluído iniciativas conciliatórias na pauta da Política Judiciária Nacional desde 2010, priorizando a formação e o desenvolvimento dos Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos. Nesse âmbito, o Conselho tem fomentado a realização de sessões de conciliação e mediação que ajudam a aligeirar os processos e a desobstruir o acesso ao judiciário.




  O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, criou o seu Centro de Mediação e Conciliação (CMC).16 O CMC está subordinado diretamente à Presidência do Tribunal e deve atuar na solução de conflitos pré-processuais e processuais, buscando, por meio de mediação ou conciliação, a solução de questões jurídicas sujeitas à competência do STF para as quais, por sua natureza, a lei permita a solução pacífica.




  Outro ponto relevante da implementação da Lei 14.181/2021 é sua relação com um fenômeno há muito presente no contexto econômico-social brasileiro, mas agravado por ocasião da pandemia da COVID-19.




  Segundo a Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do Consumidor (PEIC), realizada pela Confederação Nacional do Comércio (CNC), no primeiro semestre de 2021, a taxa de endividamento das famílias brasileiras atingiu o patamar recorde de 69,7% no levantamento realizado desde 2010.17 Destaque-se que o fenômeno social, econômico e jurídico do superendividamento claramente foi agravado pela conjuntura da pandemia mundial.




  Por conseguinte, passa-se a examinar a construção e a aplicação desse conceito à luz da alteração legislativa ora estudada.




  O Código de Defesa do Consumidor define superendividamento como: “a impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer seu mínimo existencial, nos termos da regulamentação” (definição legal do § 1º do art. 54-A)




  Fonte da Lei do Superendividamento, o Code de la Consommation francês, colaciona em seu art. L.330-1: “A situação de superendividamento das pessoas físicas se caracteriza pela impossibilidade manifesta para o devedor de boa-fé de honrar o conjunto de suas dívidas não profissionais, exigíveis e vincendas” (trad. livre). Nesse sentido, a princípio, não há uma quantia definidora do valor mínimo do débito para considerar o devedor como superendividado, sendo tal aferição realizada através da análise entre o ativo e passivo do indivíduo e sua família, avaliando suas necessidades.18




  Na mesma linha, embora o endividamento excessivo gere inadimplência, seu descumprimento não significa necessariamente uma incapacidade, ainda que temporária, de o devedor proceder ao pagamento. Assim, chama atenção a necessidade de se enfrentar as situações fáticas de forma a esclarecer o sujeito jurídico alvo dessa alteração legislativa. A partir do olhar para o direito comparado, ficam mais claros alguns dos pressupostos a serem considerados.




  O primeiro pressuposto a ser observado é o devedor ser pessoa natural. Voltando-se para a legislação francesa, tal parâmetro fora fortemente criticado e debatido no país, até que, como lecionado por Gilles Paisant,19 a Corte de Cassação Francesa definiu “dívida profissional” como aquela originada para as necessidades ou por ocasião da atividade profissional do devedor. Ainda segundo o autor, essa delimitação seria motivada pela finalidade da lei de proteção ao superendividado: a contenção da proliferação do crédito desmedido ao consumo.




  Já em relação à natureza do crédito, não existiriam restrições, podendo envolver tanto créditos contratuais quanto legais, a não ser de natureza alimentar e multas penais reparatórias. As dívidas fiscais somente foram incluídas em 2003, com a reforma que alterou o diploma legal francês. Enquanto isso, no diploma pátrio, as dívidas fiscais também são excluídas, assim como as oriundas de delitos e alimentos.




  Outro pressuposto relevante é o da boa-fé, cuja presunção não pode ser afastada. No entanto, a ausência comprovada por meio de declarações inverídicas, despesas supérfluas ou suntuosas, gestão irresponsável etc., impede o auxílio ao superendividado. A jurisprudência francesa costuma levar em consideração “o número de empréstimos; o montante e a destinação dos fundos; notadamente o seu caráter suntuoso; os motivos que conduziram ao endividamento; o nível intelectual que impede a ingenuidade e a torna inescusável; o perfil socioprofissional etc.”.20




  Da mesma forma, para definir a manifesta impossibilidade, o entendimento jurisprudencial pacífico nos tribunais franceses busca realizar um estudo do ativo patrimonial mobiliário e imobiliário mais a renda mensal familiar e diminuir o passivo acumulado, bem como seus encargos mais os gastos decorrentes do mínimo vital. A diferença negativa e um resultado que evidencie a impossibilidade de cumprimento, demonstrando a tendência de aumento do passivo daquela família, caracterizam a situação.




  Como afirma o seguinte aresto francês: “[n]ão há superendividamento quando o devedor dispuser de bens imobiliários independentes de sua residência. Corte de Apelação de Versailles – 4 de abril de 1991”.21 Assim, quando for possível por qualquer meio idôneo, honrar a dívida, não se pode considerar o devedor como vítima do superendividamento.




  O último pressuposto, a ser abordado em tópico a seguir, trata do comprometimento com o mínimo existencial. Todas as medidas apresentadas pela nova lei conversam com o instituto do reste à vivre (mínimo vital ou existencial), que consiste na menor parcela da renda do consumidor-devedor que não esteja comprometida com o plano de recuperação, possibilitando que ele satisfaça as suas necessidades básicas e as de sua família.




  4. A PRESERVAÇÃO DO MÍNIMO EXISTENCIAL




  A doutrina do mínimo existencial, de origem germânica, tem por objeto de estudo o núcleo mínimo de condições para uma vida digna à condição de ser humano. Não havendo, no entanto, um conteúdo específico para o mínimo existencial, todo direito é potencialmente defensável pela teoria em comento, desde que “considerado em sua dimensão essencial e inalienável”.22




  Essa é a característica histórica do mínimo existencial, entendida como o potencial de mudança de seu conteúdo à medida que as necessidades da sociedade evoluem. Importa notar que qualquer direito, ainda que inicialmente não fundamental, pode vir a sê-lo na medida em que se torne imprescindível para determinado contexto sócio-histórico.




  No ordenamento francês, por exemplo, o instituto do reste à vivre inclui, explicitamente, o direito à moradia. Como antecipa o art. L711-1 do Code de la Consommation, busca-se proteger o imóvel residencial do consumidor superendividado do plano de recuperação de dívidas. Permite-se, assim, que o consumidor que se enquadre na descrição legal, mesmo possuindo um imóvel residencial de valor igual ou superior ao conjunto de seus débitos, pleiteie os benefícios da recuperação das pessoas físicas.23




  Desse modo, o mínimo existencial representa uma característica fundamental dos direitos da liberdade, sendo pré-constitucional por ser inerente ao ser humano. Constituindo direito subjetivo do cidadão, não sendo outorgado pela ordem jurídica, mas condicionando-a. Não se esgota no elenco do art. 5º da Constituição, tendo eficácia erga omnes, sendo dotado de historicidade, adaptando-se de acordo com o contexto social. Mas é indefinível, aparecendo sob a forma de cláusulas gerais e de tipos indeterminados.24




  Como direito público subjetivo, o mínimo existencial é potestativo. Dessa forma, ao enquadrar determinada prestação jurídica de cunho constitucional no núcleo mínimo existencial, seria reconhecido tanto um caráter negativo de proteção contra a intervenção estatal, como um caráter positivo de exigibilidade de prestação por parte do Estado.25 Correlaciona-se, ainda, a cláusula da proibição do retrocesso, princípio segundo o qual não seria possível extinguir direitos sociais já implementados, evitando-se, portanto, um verdadeiro retrocesso ou limitação tamanha que atinja seu núcleo essencial (efeito cliquet).




  Nesse sentido, o mínimo existencial previsto na Lei 14.181/2021 tem por objetivo garantir um patamar mínimo de igualdade26 para o exercício das prerrogativas constitucionais, sendo um requisito para o exercício dos demais direitos fundamentais. Portanto, no caso das previsões dessa norma, deve-se assegurar a menor parcela da renda do consumidor-devedor, possibilitando, assim, a sua subsistência mínima e a proteção de suas garantias constitucionais.




  5. CONCLUSÃO




  A partir do estudo acerca da Lei 14.181/2021, conclui-se que o direito de proteção ao consumidor resulta no dever de o Estado não apenas se abster de intervir no âmbito de proteção desses direitos, mas também de proteger esses direitos contra a agressão ensejada por atos de terceiros.




  Quanto mais amplo for o âmbito de proteção de um direito fundamental, mais se afigura possível qualificar qualquer ato do Estado como restrição. Ao contrário, quanto mais restrito for o âmbito de proteção, menor possibilidade existe para a configuração de um conflito entre o Estado e o indivíduo.




  Nesse sentido, a lei em exame amplia o direito subjetivo do consumidor ao tratamento do superendividamento por meio da revisão e integração dos contratos de crédito e venda a prazo, aumentando a resolução e tratamento de dívidas através da autocomposição e incentivando, assim, o diálogo e o maior controle do devedor no processo. Nota-se, ainda, a importância do Code de la Consommation para a aplicação dessa legislação, principalmente em relação aos pressupostos por ela delimitados, como a pessoa natural, a impossibilidade manifesta, a natureza dos créditos e a boa-fé.




  Desses pressupostos, destaca-se o chamado mínimo existencial, o qual demanda uma interpretação conjunta dos demais princípios fundamentais, sobretudo os da vedação ao retrocesso, da igualdade, do Estado Democrático Social de Direito, da dignidade da pessoa humana, da máxima efetividade das normas definidoras de direitos fundamentais e da proteção da confiança. Dessa forma, somente a compreensão conjunta de tais fundamentos traz o entendimento necessário do mínimo existencial requerido na definição do superendividado, capaz de efetivamente ampliar o direito subjetivo disposto na legislação pátria analisada.
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  1. INTRODUÇÃO




  O superendividamento do consumidor é um fenômeno global e nocivo presente na sociedade de consumo, inclusive com comprometimento do mínimo existencial. Trata-se de uma realidade imbricada a muitas outras, como a insolvência e a boa-fé do devedor, embora com estas não se confunda.




  No Brasil, a Constituição Federal de 1988 considerou como direito fundamental a proteção do consumidor, de modo que cabe ao legislador e aos operadores do direito atuarem em sua defesa.




  No âmbito infraconstitucional, o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990) traz, em sua estrutura principiológica protetiva do polo mais fraco nas relações negociais, vários princípios fundamentais, dos quais são exemplos a proteção (art. 1º), a vulnerabilidade (art. 4º, inc. I), a hipossuficiência (art. 6º, inc. VIII) e a boa-fé objetiva (art. 4º, inc. III) do consumidor, bem como os princípios fundamentais da transparência (arts. 4º, caput, e 6º, inc. III), da função social do contrato (implícita no diploma), da equivalência negocial (art. 6º, inc. II) e da reparação integral dos danos (art. 6º, inc. VI) nas relações de consumo.




  Recentemente, a Lei 14.181/2021 alterou o Código de Defesa do Consumidor e o Estatuto do Idoso, para aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor e estabelecer regras de prevenção e tratamento do superendividamento.




  Este texto cuida, portanto, desse novo e auspicioso cenário de proteção do consumidor superendividado, no qual é indispensável reabilitar economicamente essas pessoas naturais.




  2. A NORMATIZAÇÃO DA PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR BRASILEIRO




  2.1 Constituição Brasileira de 1988




  A Constituição Federal de 1988 conferiu ao cidadão brasileiro o status de consumidor, figura até então ausente na legislação nacional.




  No inciso XXXII do art. 5º, a Constituição Federal estabelece que “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”.




  A “defesa do consumidor” também é um dos princípios gerais da atividade econômica, como dispõe o inciso V do art. 170 da CF.




  O direito do consumidor é um dos importantes caminhos para o desenvolvimento da cidadania e, forte nesse mister, por ocasião de sua promulgação, a Constituição determinou, no art. 48 do ADCT, que o Congresso Nacional elaborasse o Código de Defesa do Consumidor, trabalho que resultou na Lei 8.078/1990.




  2.2 Código de Defesa do Consumidor




  O Código de Defesa do Consumidor representou e representa não apenas uma inovação no cenário jurídico pátrio, mas também um instrumento de resgate da cidadania brasileira. Passa-se, pois, a destacar alguns elementos e conceitos presentes nesse diploma.




  O art. 4º, caput, do CDC estabelece que a Política Nacional das Relações de Consumo objetiva “o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo (...)”. Trata-se de uma norma-objetivo, pois aponta os resultados a serem alcançados na Política Nacional das Relações de Consumo. A existência dessa norma-objetivo também significa que todas as normas consumeristas devem ser interpretadas teleológica e finalisticamente, de modo que o tipo de interpretação não é uma faculdade do intérprete, mas é predeterminada pelo próprio Código de Defesa do Consumidor. As normas consumeristas devem ser interpretadas, portanto, de sorte a possibilitarem o devido cumprimento dos objetivos traçados pelo art. 4º do CDC.




  O referido art. 4º aponta alguns dos importantes princípios do microssistema de proteção do consumidor, como: o princípio do reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor (inc. I); o princípio da educação e informação de fornecedores e consumidores quanto aos seus direitos e deveres (inc. IV); e o princípio da coibição e repressão de todos os abusos praticados no mercado de consumo (inc. VI).




  Na questão do superendividamento do consumidor, o estudo de alguns desses princípios é essencial para a compreensão da razão das alterações trazidas pela Lei 14.181/2021, a exemplo da proteção dos vulneráveis e hipervulneráveis; a harmonia dos interesses dos partícipes na relação de consumo; o direito à informação e o dever de informar; e o combate às práticas abusivas.




  2.2.1 A noção de vulneráveis e hipervulneráveis




  Por um lado, o sentido de consumidor tem um significado exegético complexo. O art. 2º, caput, do CDC dispõe que “consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final”.




  O parágrafo único do referido art. 2º do CDC equipara a consumidor “a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo”.




  O art. 17 do CDC também equipara a consumidor todas as vítimas do dano causado pelo fato do produto e do serviço.




  O art. 29 do CDC dispõe que equivalem a consumidor todas as pessoas, determináveis ou não, expostas às práticas comerciais, as quais fazem jus à proteção contratual.




  Tais dispositivos oferecem uma dimensão da perspectiva abrangente que o Código de Defesa do Consumidor adota para definir quem são os consumidores. Até quem não é parte em uma relação contratual, mas potencialmente poderia ou poderá vir a ser, é equiparado a consumidor para proteção contratual. Cuida-se do mecanismo escolhido pelo Código para que o maior número possível de consumidores ou equiparados sejam abrangidos pelos instrumentos de prevenção de lesões às relações de consumo, garantindo-se efetivamente o bem-estar de toda a coletividade. Logo, nos termos do art. 4º, inc. I, do CDC, a universalidade dos consumidores deve ser reconhecida como vulnerável no mercado de consumo.




  Por outro lado, se é amplo o conceito de “consumidor”, também é ampla a acepção de “fornecedor” prevista no art. 3º do CDC, para que um maior número de relações de consumo comporte a aplicação das normas consumeristas, pois importa mais a presença do consumidor na relação de consumo, e menos quem vem a ser contraparte fornecedora. São fornecedores, por isso, todos os participantes que integrem a cadeia geradora ou manipuladora de bens e serviços quando existe ato ou fato, omissivo ou comissivo, que coloque em risco ou ofenda um direito do consumidor de bens e serviços.




  Assim, o Código de Defesa do Consumidor conceitua:




  Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.




  Por ser ampla a acepção de “fornecedor”, ampla também é a solidariedade dos partícipes do ciclo de produção, aqueles que conhecem os meandros produtivos e negociais desconhecidos pelo consumidor.




  Postos esses conceitos de consumidor e de fornecedor, é importante dizer que, dentro da categoria de vulneráveis, englobam-se, ainda, os consumidores hipervulneráveis, tais como as pessoas de pouco conhecimento, muito jovens ou idosos, de saúde debilitada ou cuja posição social não lhe permita avaliar adequadamente o produto ou serviço. Além do respeito habitual que deve ter para o consumidor (o polo vulnerável da relação negocial), o fornecedor deve redobrar sua atenção quando se tratar da categoria hipervulnerável de consumidores.




  2.2.2 O direito à informação e o dever de informar




  Segundo o art. 6º, inc. II, do CDC, a liberdade de escolha é um direito assegurado à totalidade dos consumidores. Essa escolha, contudo, apenas é livre se estiver adequadamente vinculada a uma informação correta e satisfatória sobre os produtos e serviços que os fornecedores colocam no mercado de consumo. É a partir da informação sobre o produto ou serviço que o consumidor decide o que vai ou não consumir. Se a informação for adequada, o consumidor agirá com consciência. Se a informação for falsa, omissa ou inexistente, haverá ofensa ao direito de escolha do consumidor.




  Se o consumidor tem direito à informação, o fornecedor, em contrapartida, tem o dever de informar como conduta necessária para o respeito aos direitos básicos do consumidor. Nessa esteira, o art. 6º, inc. III, do CDC dispõe que é essencial a “informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem”.




  É ampla a obrigação de informar prevista no Código de Defesa do Consumidor, porquanto ela não se limita ao contrato, e sim abarca toda e qualquer situação na qual o consumidor manifeste o simples interesse em adquirir um produto ou solicitar um serviço. Sinteticamente, há três momentos cruciais para o dever de informar. Na fase pré-contratual, a informação antecede (ex. a publicidade) ou acompanha (ex. a embalagem) o produto ou serviço. Na fase contratual, a informação é dada na formalização do contrato preliminar ou definitivo. Na fase pós-contratual (decorrente da fase contratual), a informação persiste, por lei ou por cláusula do contrato, porque o dever de informar subsiste mesmo depois de o fornecedor cumprir a sua obrigação principal (ex. na deflagração da garantia legal ou contratual e na ocorrência de vícios redibitórios).




  Na relação de consumo, o polo que detenha pleno conhecimento do produto oferecido – quer por tê-lo produzido, quer por manter vínculo com seu processo de fabricação ou distribuição – é o responsável por prestar ao polo vulnerável (que desconhece todo esse processo) o necessário esclarecimento para que o consumidor possa ter a liberdade de escolha diante do produto posto à venda no mercado.




  No Código de Defesa do Consumidor, o dever de informar não é tratado como mero dever secundário, mas sim como dever básico, essencial e intrínseco às relações de consumo. Não é válida a “meia informação” ou a “informação incompleta”. A informação precisa cumprir a sua função de conscientizar o consumidor sobre o bem ou produto que lhe são oferecidos. Ademais, não é suficiente oferecer a informação. É preciso saber transmiti-la, pois mesmo a informação completa e verdadeira pode vir a apresentar deficiência na forma como é exteriorizada ou recebida pelo consumidor.




  A publicidade é enganosa por comissão quando o fornecedor faz uma afirmação, parcial ou total, não verdadeira sobre o produto ou serviço, capaz de induzir o consumidor em erro (art. 37, § 1º, do CDC). É enganosa por omissão a publicidade que deixa de informar dado essencial sobre o produto ou o serviço, também induzindo o consumidor em erro exatamente por não lhe esclarecer elementos fundamentais (art. 37, § 3º, do CDC).




  Na relação consumerista, é desejável que o polo que domine as informações sobre o produto ou serviço seja também o principal responsável por esclarecer, sem deslealdade, o polo vulnerável (que comumente não domina os meandros do processo de produção), para que o consumidor possa agir com autodeterminação diante da oferta de um produto ou serviço, adquirindo-o ou recusando-o. Dito de outro modo:




  Por tudo isso, considera-se enganosa a informação parcialmente falsa ou omissa a ponto de levar o consumidor a erro: o CDC não admite a informação pela metade, ambígua ou incompleta. Dessa maneira, viola o CDC o fornecedor que informa, mas não transmite efetivamente a informação, visto que o fato de a informação ser completa e verdadeira não afasta possíveis deficiências na forma como essa informação é transmitida ou compreendida pelo consumidor. Em suma, a informação deverá ser tanto mais eficaz quanto mais se desconhece o consumidor e se sabe de sua vulnerabilidade.




  Existem, por fim, casos cada vez mais frequentes em que o problema não está na informação que se transmite ao consumidor, mas naquilo que o fornecedor inicial faz com as informações coletadas do consumidor (por exemplo, num contrato de adesão ou num termo de serviço), frequentemente utilizadas para fins econômicos diversos e vendidas como mercadoria a outros fornecedores.1




  Nessa chave, a informação que não seja de todo verdadeira ou que, sendo incompleta, omita dado importante equivalerá a uma informação enganosa, porque será igualmente capaz de induzir o consumidor a erro.




  Não obstante todo esse complexo arcabouço erigido pelo Código de Defesa do Consumidor, o superendividamento do consumidor brasileiro demandou inovação e aperfeiçoamento legislativo para prevenção e tratamento desse fenômeno altamente nocivo, resultando naquela que vem a ser a maior reforma pela qual já passou o diploma consumerista, isto é, a Lei 14.181/2021.




  3. O SUPERENDIVIDAMENTO DO CONSUMIDOR




  3.1 Aspectos gerais




  Com o aumento da facilidade (oferta/procura) de crédito, aumentou também o superendividamento global do consumidor. Outros fatores também contribuem para o superendividamento, como os momentos de crise econômica, não sendo demais lembrar que se viveu recentemente a crise sanitária mundial causada pela pandemia de Covid-19, cujos efeitos econômicos ainda remanescerão por um tempo considerável.




  Obviamente, as dificuldades estatísticas enfrentadas para aferição dos dados do superendividamento dificultam o conhecimento de sua real dimensão, mas, em termos nacionais, é razoável dizer que a maioria dos cidadãos brasileiros está, hoje, superendividada.2




  Por superendividamento, os documentos internacionais entendem que é a situação na qual o consumidor (aqui entendido como a pessoa física e de boa-fé) não consegue mais adimplir integralmente suas dívidas de consumo (exigíveis e vincendas), sem comprometer o seu mínimo existencial.




  Claudia Lima Marques conceitua o superendividamento “como a impossibilidade global do devedor-pessoa física, consumidor, leigo e de boa-fé, de pagar todas as suas dívidas atuais e futuras de consumo (excluídas as dívidas com o Fisco, oriunda de delitos e de alimentos)”.3




  Para a autora, são essenciais o reequilíbrio do mercado de consumo brasileiro e o sistema de tratamento do superendividamento para o consumidor brasileiro pessoa física, pois não se pode permitir que esses vulneráveis sejam simplesmente excluídos da sociedade de consumo, exclusão essa que é a consequência da outra face da “democratização do crédito”, a qual atinge principalmente o consumidor idoso e aposentado.4




  Além disso, no trabalho de prevenção e combate do superendividamento, são fundamentais a oferta responsável de crédito e a restrição ao chamado “assédio de consumo”, termo esse empregado pela Diretiva Europeia sobre Práticas Comerciais Abusivas:




  É preciso mudar da cultura da dívida e da exclusão dos consumidores, de ganhar com o crédito concedido de forma irresponsável a pessoas que sequer podem o pagar, de não entregar cópia do contrato, de publicidades enganosas, sobre crédito fácil e publicidades abusivas sobre o crédito com teóricos juros zero, para a cultura do pagamento, com melhor informação, com avaliação da possibilidade de pagamento dos consumidores e responsabilização dos intermediários e agentes bancários, com maior boa-fé e lealdade no mercado de crédito brasileiro.5




  Como o Código de Defesa do Consumidor considera que todo consumidor é vulnerável, há, nesse panorama do superendividamento, uma parcela de consumidores hipervulneráveis, frequentemente idosos, à mercê dos empréstimos consignados, público alvo das fornecedoras de crédito, já que o desconto das prestações mensais é efetuado diretamente nos benefícios previdenciários dos devedores.




  As alterações promovidas pela Lei 14.181/2021 ao Código de Defesa do Consumidor vêm exatamente aperfeiçoar a proteção já existente e colmatar as lacunas nessa seara do assédio de consumo que abrange o superendividamento, com especial atenção ao consumidor idoso, porquanto sua idade fragiliza ainda mais a sua capacidade de escolha e de negociação.




  3.2 Lei 14.181/2021: a prevenção e o tratamento do superendividamento




  A Lei 14.181/2021 entrou em vigor na data de sua publicação, qual seja, 2 de julho de 2021, e, como lei nova, não se aplica a atos e negócios havidos antes de sua vigência, muito embora se aplique aos efeitos produzidos após a sua entrada em vigor.




  Inicialmente, a Lei 14.181/2021 insere três novos princípios de defesa do consumidor para além dos oito princípios existentes no já mencionado art. 4º do CPC. São eles: no inciso IX, a educação financeira e a educação ambiental dos consumidores; e, no inciso X, a prevenção e o tratamento do superendividamento como forma de evitar a exclusão social do consumidor.




  Sendo o art. 4º do CDC uma norma-objetivo e um dos principais dispositivos consumeristas, os princípios dos seus incisos IX e X passam agora a fazer parte desse rol de princípios que devem ser atendidos para que a Política Nacional de Consumo realize as necessidades dos consumidores.




  Na sequência, o art. 5º do CDC, que dispunha de cinco instrumentos para execução da Política Nacional de Consumo, tem a inclusão de mais dois incisos trazidos pela Le 14.181/2021: a “instituição de mecanismos de prevenção e tratamento extrajudicial e judicial do superendividamento e de proteção do consumidor pessoa natural” (inc. VI); e a “instituição de núcleos de conciliação e mediação de conflitos oriundos de superendividamento” (inc. VII).




  O art. 6º, que trata dos direitos básicos do consumidor, ganhou mais três novos direitos: “a garantia de práticas de crédito responsável, de educação financeira e de prevenção e tratamento de situações de superendividamento, preservado o mínimo existencial, nos termos da regulamentação, por meio da revisão e da repactuação da dívida, entre outras medidas” (inc. XI); “a preservação do mínimo existencial, nos termos da regulamentação, na repactuação de dívidas e na concessão de crédito” (inc. XII); e “a informação acerca dos preços dos produtos por unidade de medida, tal como por quilo, por litro, por metro ou por outra unidade, conforme o caso” (inc. XIII).




  Duas cláusulas abusivas são inseridas ao rol exemplificativo do art. 51 do CDC, sendo, doravante, nulas de pleno direito também as cláusulas que “condicionem ou limitem de qualquer forma o acesso aos órgãos do Poder Judiciário” (inc. XVII); e “estabeleçam prazos de carência em caso de impontualidade das prestações mensais ou impeçam o restabelecimento integral dos direitos do consumidor e de seus meios de pagamento a partir da purgação da mora ou do acordo com os credores” (inc. XVIII).




  O Código de Defesa do Consumidor, na Seção III (Dos Contratos de Adesão), teve inserido o Capítulo VI-A (Da Prevenção e do Tratamento do Superendividamento), que, em suma, dispõe, em seis artigos, sobre a prevenção do superendividamento da pessoa natural; o crédito responsável; e a educação financeira do consumidor.




  Entre os artigos desse novo capítulo do Código de Defesa do Consumidor, o art. 54-A, § 1º, conceitua o superendividamento:




  Art. 54-A. (...)




  § 1º Entende-se por superendividamento a impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer seu mínimo existencial, nos termos da regulamentação.




  O § 3º do mesmo art. 54-A indica as dívidas do consumidor que não poderão se beneficiar das regras de prevenção e tratamento do superendividamento, a saber, as contraídas mediante fraude ou má-fé; as decorrentes de contratos celebrados dolosamente no intuito de não realizar o pagamento; e as oriundas da aquisição ou contratação de produtos e serviços de luxo de alto valor. Note-se que o legislador não visou à proteção do superendividado ativo consciente (que contraiu dívidas de má-fé, já sabendo que não iria pagá-las), mas sim o superendividado ativo inconsciente (que contraiu dívidas imprevidente ou impulsivamente ou seduzido pelo assédio de consumo) e o superendividado passivo (que contraiu dívidas movido por circunstâncias alheias à sua vontade, como desemprego, redução salarial, doença, nascimento de filhos).




  Sobreleve-se que o art. 52 do CDC já exigia um dever de informar diferenciado do fornecedor de crédito ou financiamento ao consumidor:




  Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito ou concessão de financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá, entre outros requisitos, informá-lo prévia e adequadamente sobre:




  I – preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional;




  II – montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros;




  III – acréscimos legalmente previstos;




  IV – número e periodicidade das prestações;




  V – soma total a pagar, com e sem financiamento.




  A Lei 14.181/2021, por meio da inclusão do art. 54-B ao Código de Defesa do Consumidor, exigiu a prestação de informações complementares ao consumidor que celebrar contratos de fornecimento de crédito ou venda a prazo:




  Art. 54-B. No fornecimento de crédito e na venda a prazo, além das informações obrigatórias previstas no art. 52 deste Código e na legislação aplicável à matéria, o fornecedor ou o intermediário deverá informar o consumidor, prévia e adequadamente, no momento da oferta, sobre:




  I – o custo efetivo total e a descrição dos elementos que o compõem;




  II – a taxa efetiva mensal de juros, bem como a taxa dos juros de mora e o total de encargos, de qualquer natureza, previstos para o atraso no pagamento;




  III – o montante das prestações e o prazo de validade da oferta, que deve ser, no mínimo, de 2 (dois) dias;




  IV – o nome e o endereço, inclusive o eletrônico, do fornecedor;




  V – o direito do consumidor à liquidação antecipada e não onerosa do débito, nos termos do § 2º do art. 52 deste Código e da regulamentação em vigor.




  § 1º As informações referidas no art. 52 deste Código e no caput deste artigo devem constar de forma clara e resumida do próprio contrato, da fatura ou de instrumento apartado, de fácil acesso ao consumidor.




  § 2º Para efeitos deste Código, o custo efetivo total da operação de crédito ao consumidor consistirá em taxa percentual anual e compreenderá todos os valores cobrados do consumidor, sem prejuízo do cálculo padronizado pela autoridade reguladora do sistema financeiro.




  § 3º Sem prejuízo do disposto no art. 37 deste Código, a oferta de crédito ao consumidor e a oferta de venda a prazo, ou a fatura mensal, conforme o caso, devem indicar, no mínimo, o custo efetivo total, o agente financiador e a soma total a pagar, com e sem financiamento.




  O art. 54-C traz novas proibições na oferta de crédito ao consumidor, publicitária ou não, proibindo, expressa ou implicitamente, a oferta que: “indicar que a operação de crédito poderá ser concluída sem consulta a serviços de proteção ao crédito ou sem avaliação da situação financeira do consumidor” (inc. II); “ocultar ou dificultar a compreensão sobre os ônus e os riscos da contratação do crédito ou da venda a prazo” (inc. III); “assediar ou pressionar o consumidor para contratar o fornecimento de produto, serviço ou crédito, principalmente se se tratar de consumidor idoso, analfabeto, doente ou em estado de vulnerabilidade agravada ou se a contratação envolver prêmio” (inc. IV); e “condicionar o atendimento de pretensões do consumidor ou o início de tratativas à renúncia ou à desistência de demandas judiciais, ao pagamento de honorários advocatícios ou a depósitos judiciais” (inc. V).




  O fornecedor tem novos deveres prévios, estabelecidos no art. 54-D, destinados a que o consumidor contrate o crédito de modo mais consciente:




  Art. 54-D. Na oferta de crédito, previamente à contratação, o fornecedor ou o intermediário deverá, entre outras condutas:




  I – informar e esclarecer adequadamente o consumidor, considerada sua idade, sobre a natureza e a modalidade do crédito oferecido, sobre todos os custos incidentes, observado o disposto nos arts. 52 e 54-B deste Código, e sobre as consequências genéricas e específicas do inadimplemento;




  II – avaliar, de forma responsável, as condições de crédito do consumidor, mediante análise das informações disponíveis em bancos de dados de proteção ao crédito, observado o disposto neste Código e na legislação sobre proteção de dados;




  III – informar a identidade do agente financiador e entregar ao consumidor, ao garante e a outros coobrigados cópia do contrato de crédito.




  Caso o fornecedor descumpra os deveres fixados nos arts. 52, 54-C e 54-D, poderá ocorrer judicialmente, na forma do parágrafo único do art. 54-D, “a redução dos juros, dos encargos ou de qualquer acréscimo ao principal”; “a dilação do prazo de pagamento previsto no contrato original, conforme a gravidade da conduta do fornecedor e as possibilidades financeiras do consumidor”; “sem prejuízo de outras sanções e de indenização por perdas e danos, patrimoniais e morais, ao consumidor”.




  O art. 54-F estabelece consequências para a realização de contratos conexos, coligados ou interdependentes ao contrato principal e ao contrato acessório que assegura o financiamento, quando o fornecedor utilizar o serviço na preparação ou conclusão do contrato de crédito ou quando o serviço for oferecido no mesmo local do contrato principal. Cuida-se, aqui, da aquisição de um produto num contrato principal, estando a concessão de crédito em um contrato acessório, conquanto ambos os negócios possam ser celebrados em separado, sem uma obrigatória relação de interdependência. Por exemplo, o consumidor que deseja adquirir um carro celebra um contrato de compra e venda de veículo e pode celebrar, ainda, um contrato de leasing oferecido pelo banco da montadora. Contudo, se o bem apresentar um vício redibitório, haverá responsabilidade solidária entre instituição financeira e concessionária, haja vista a “operação casada” e a solidariedade dos partícipes da cadeia de produção.




  Sem prejuízo das práticas abusivas previstas no art. 39 do CDC, o art. 54-G veda ao fornecedor de produto ou serviço de crédito que incorra em novas práticas abusivas, como:




  Art. 54-G (...)




  I – realizar ou proceder à cobrança ou ao débito em conta de qualquer quantia que houver sido contestada pelo consumidor em compra realizada com cartão de crédito ou similar, enquanto não for adequadamente solucionada a controvérsia, desde que o consumidor haja notificado a administradora do cartão com antecedência de pelo menos 10 (dez) dias contados da data de vencimento da fatura, vedada a manutenção do valor na fatura seguinte e assegurado ao consumidor o direito de deduzir do total da fatura o valor em disputa e efetuar o pagamento da parte não contestada, podendo o emissor lançar como crédito em confiança o valor idêntico ao da transação contestada que tenha sido cobrada, enquanto não encerrada a apuração da contestação;




  II – recusar ou não entregar ao consumidor, ao garante e aos outros coobrigados cópia da minuta do contrato principal de consumo ou do contrato de crédito, em papel ou outro suporte duradouro, disponível e acessível, e, após a conclusão, cópia do contrato;




  III – impedir ou dificultar, em caso de utilização fraudulenta do cartão de crédito ou similar, que o consumidor peça e obtenha, quando aplicável, a anulação ou o imediato bloqueio do pagamento, ou ainda a restituição dos valores indevidamente recebidos.




  No empréstimo cuja liquidação seja fixada por consignação em folha de pagamento, a formalização e a entrega da cópia do contrato ou instrumento de contratação ao consumidor deverão ocorrer tão logo o fornecedor saiba, por parte da fonte pagadora, da existência de margem consignável (§ 1º do art. 54-G).




  Nos contratos de adesão, deverá o fornecedor, de maneira prévia, prestar ao consumidor as informações descritas nos arts. 52 e 54-B do CDC, sem prejuízo de outras previstas na legislação de regência, devendo, ainda, entregar ao consumidor cópia do contrato, após a sua conclusão (§ 2º do art. 54-G).




  Além de todas essas alterações, a Lei 14.181/2021 também tratou da conciliação do superendividamento, da repactuação de dívidas e do plano de pagamentos (arts. 104-A, 104-B e 104-C), que, para além do ineditismo da iniciativa, são instrumentos de extrema importância na sistemática da prevenção e do tratamento do superendividamento.




  Por fim, a Lei 14.181/2021 acrescentou uma excludente no crime de discriminação de pessoa idosa, previsto no art. 96 do Estatuto do Idoso, incluindo-lhe o § 3º (“Não constitui crime a negativa de crédito motivada por superendividamento do idoso”).




  4. CONCLUSÃO




  Uma tônica sempre presente no Código de Defesa do Consumidor é a proteção dos vulneráveis e hipervulneráveis no mercado de consumo, o respeito ao direito de informação do consumidor e o cumprimento do dever de informar por parte do fornecedor, bem como a prevenção e a coibição de práticas abusivas no mercado de consumo.




  Nesse terreno, as alterações promovidas pela Lei 14.181/2021 vieram, sem dúvida, para colmatar lacunas, reavivar marcos e criar novas regras de proteção, providências essas há anos demandadas no cenário do superendividamento do consumidor brasileiro.




  Sendo todos os consumidores considerados vulneráveis à luz do Código de Defesa do Consumidor, quis a lei nova tratar, em mais detalhes, também da situação dos hipervulneráveis idosos, cuja idade constitui, infelizmente, um componente atrativo para que o assédio de consumo praticado pelos fornecedores de produtos e serviços de crédito recaia com mais abusividade sobre essa parcela da população.




  Contemporaneamente, é inimaginável viver excluído do mercado de consumo, de modo que o mercado brasileiro de oferta e procura de crédito necessitava, há tempos, de regras mais pontuais. A partir das alterações trazidas pela Lei 14.181/2001, o cidadão brasileiro pode contar, doravante, com um Código de Defesa do Consumidor mais moderno e um Estatuto do Idoso também mais efetivo. A proteção dos vulneráveis e hipervulneráveis no mercado de consumo é, antes de tudo, uma necessidade social e uma alavanca no desenvolvimento da cidadania.
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  1. INTRODUÇÃO




  A Lei 14.181, de 1º de julho de 2021, altera a Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC) e a Lei 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso). Trata-se de um verdadeiro marco legal, criado com o objetivo de aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a prevenção e o tratamento do superendividamento.




  Consumidores que, por qualquer desventura da vida, colecionavam dívidas impagáveis, não possuíam qualquer expectativa de solução para seus problemas financeiros. Não havia nenhuma saída antes do advento da Lei 14.181/21. Com o nome negativado, sem reputação ilibada ou crédito na praça, restava a esses consumidores a conformação com a exclusão social ou a busca por soluções heterodoxas, utilizando por exemplo, o nome de terceiros, na tentativa de conseguir crédito.




  A Lei do Superendividamento nasceu, portanto, com o objetivo de suprir esses hiatos.




  Isso porque os indivíduos superendividados sofrem um tipo de “morte social”, vez que, muitas vezes, experimentam a repulsa da sociedade, vivenciando diariamente a exclusão social. Para além disso, os consumidores superendividados enfrentam situações inconcebíveis, como ter quase a totalidade de sua renda líquida comprometida por instituições financeiras.




  Tais indivíduos têm o brio atingido, vez que o mínimo existencial para subsistência resta arruinado, lesionando frontalmente o princípio da dignidade humana.




  O superendividamento é um fenômeno muito comum no Brasil e que necessitava, segundo Marques,1 de:




  algum tipo de saída ou solução pelo Direito do Consumidor, a exemplo do que aconteceu com a falência e concordata no Direito da Empresa, seja o parcelamento, os prazos de graça, a redução dos montantes, dos juros, das taxas, e todas as demais soluções possíveis para que possa pagar ou adimplir todas ou quase todas as suas dívidas, frente a todos os credores, fortes e fracos, com garantias ou não. Estas soluções, que vão desde a informação e controle da publicidade, direito de arrependimento, para prevenir o superendividamento, assim como para tratá-lo, são fruto dos deveres de informação, cuidado e principalmente de cooperação e lealdade oriundas da boa-fé para evitar a ruína do parceiro (exceção da ruína), que seria esta sua ‘morte civil’, exclusão do mercado de consumo ou sua ‘falência’ civil com o superendividamento.




  Em uma sociedade consumista, a inesgotável oferta de crédito e de produtos faz com que os consumidores muitas vezes comprem excessivamente, gastando além do condizente com seus rendimentos.




  O desprezo aos consumidores superendividados demonstrava uma visão absolutamente distorcida da realidade brasileira, ignorando que práticas comerciais abusivas e obscuras geram efeitos nefastos no mercado de consumo.




  Haja vista reconhecimento da vulnerabilidade desses consumidores e do direito fundamental de proteção estabelecido pelo artigo 170, V, da CF, a Lei do Superendividamento possui o papel de reintegrá-los na sociedade e protegê-los de dívidas adquiridas em decorrência do assédio ao crédito.




  A Lei sob análise cria políticas e ações com o escopo de evitar o superendividamento, bem como formas para reinserir um consumidor superendividado ao mercado.




  O objetivo do presente artigo é analisar, ainda que de forma sucinta, as inovações advindas da Lei 14.181/2021, como marco regulatório do princípio do crédito responsável, sustentado na preocupação com a dignidade da pessoa humana e do mínimo existencial.




  2. O PRINCÍPIO DO CRÉDITO RESPONSÁVEL




  Inicialmente, é preciso definir o significado de crédito na Lei 14.181/2021. Nesse contexto, deve ser entendido como o direito ao cumprimento de uma obrigação que, geralmente, é pecuniária.2




  Por seu turno, o crédito responsável é aquele que orienta o ordenamento jurídico em prol da adoção de práticas negociais saudáveis, das mais variadas formas de crédito. O crédito responsável é aquele utilizado com parcimônia e planejamento, contribuindo para que o consumidor adquira os bens que deseja, sem comprometer seu orçamento ou a sua segurança financeira e a de sua família.




  O princípio do crédito responsável decorre de uma norma implícita na Constituição e foi concretizado pela Lei do Superendividamento mediante alterações no CDC e no Estatuto do Idoso advindas da Lei 14.181/2021, consistente em promover o crédito responsável, ou seja, a prática adotada por credores, por devedores e pelo Poder Público com o objetivo de coibir o superendividamento.




  As condutas para que o crédito responsável seja alcançado envolve três principais orientações.




  A primeira se refere ao Poder Público, a quem cabe direcionar atos normativos, políticas públicas e atividades de fiscalização, com o intuito de coibir práticas que ofendam o crédito responsável.




  A segunda orientação é aos credores. Isso porque há uma obrigação de não oferecer créditos irresponsáveis, os quais claramente não poderão ser pagos pelo devedor. Tal dever está ligado à boa-fé objetiva. A fim de mitigar as perdas, o credor tem a obrigação de colaborar com o devedor, para que não seja estimulado o aumento da dívida. Em suma, o credor não deve estimular o endividamento imprudente do devedor.




  Por derradeiro, a terceira orientação é feita aos devedores, que devem ser prudentes ao se endividarem, evitando assumir compromissos além de sua capacidade de pagamento.




  O princípio do crédito responsável requer do devedor, além de prudência, a boa-fé objetiva ao arcar com suas dívidas. Faz-se importante ressaltar que a vulnerabilidade econômica ou o simples fato de um devedor contrair dívida acima do seu potencial de pagamento não necessariamente indica ter agido de má-fé.




  Em sentido diverso, para o devedor de fato tenha agido com dolo, com a intenção de praticar um crime, não há amparo legal.




  3. O SUPERENDIVIDAMENTO À LUZ DA LEI 14.181/2021




  O caput do art. 54-A, acrescentado ao CDC pela Lei 14.181/2021, afirma que o Capítulo VI-A dispõe sobre a prevenção do superendividamento da pessoa natural, sobre o crédito responsável e sobre a educação financeira do consumidor.




  Para Marques e Benjamin,3 o superendividamento pode ser assim definido:




  O superendividamento pode ser definido como impossibilidade global do devedor-pessoa física, consumidor, leigo e de boa-fé, de pagar todas as suas dívidas atuais e futuras de consumo (excluídas as dívidas com o Fisco, oriundas de delitos e alimentos) em um tempo razoável com sua capacidade atual de rendas e patrimônio.




  Por sua vez, assim conceituam Carpena e Cavallazzi:4




  O superendividado é sempre um consumidor, adotando-se para este fim um conceito ainda mais restrito do que o estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor, visto que não se concede a tutela à pessoa jurídica. Trata-se, portanto, da pessoa física que contrata a concessão de crédito, destinado à aquisição de produtos ou serviço que, por sua vez, visam atender a uma necessidade pessoal, nunca profissional do adquirente. A mais importante característica refere-se à condição pessoal do consumidor, que deve agir de boa-fé.




  No CDC, o superendividamento é definido como a situação em que o consumidor de boa-fé assume sua impossibilidade de arcar com todas as dívidas que contraiu, sem comprometer o mínimo para a sua sobrevivência, nos seguintes termos:




  Art. 54-A. Este Capítulo dispõe sobre a prevenção do superendividamento da pessoa natural, sobre o crédito responsável e sobre a educação financeira do consumidor.




  § 1º Entende-se por superendividamento a impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer seu mínimo existencial, nos termos da regulamentação.




  A nova redação do CDC, trazida pela Lei em comento estabelece, como obrigação dos fornecedores ou intermediários, cientificar corretamente o consumidor, além das informações obrigatórias previstas no art. 52 do CDC e na legislação aplicável à matéria, prévia e adequadamente, no momento da oferta, sobre custos, taxas, encargos e o que mais contribuir para o aumento do preço final do produto ou serviço ofertado, senão vejamos:




  Art. 54-B. No fornecimento de crédito e na venda a prazo, além das informações obrigatórias previstas no art. 52 deste Código e na legislação aplicável à matéria, o fornecedor ou o intermediário deverá informar o consumidor, prévia e adequadamente, no momento da oferta, sobre:




  I – o custo efetivo total e a descrição dos elementos que o compõem;




  II – a taxa efetiva mensal de juros, bem como a taxa dos juros de mora e o total de encargos, de qualquer natureza, previstos para o atraso no pagamento;




  III – o montante das prestações e o prazo de validade da oferta, que deve ser, no mínimo, de 2 (dois) dias;




  IV – o nome e o endereço, inclusive o eletrônico, do fornecedor;




  V – o direito do consumidor à liquidação antecipada e não onerosa do débito, nos termos do § 2º do art. 52 deste Código e da regulamentação em vigor.




  [...]




  A referida Lei dispõe, ainda, que a oferta de crédito ao consumidor, publicitária ou não, jamais deve ocorrer de forma ostensiva, que se configura em pressão ou assédio para que o consumidor adquira um produto ou contrate um serviço, conforme disposto no art. 54-C.




  Art. 54-C. É vedado, expressa ou implicitamente, na oferta de crédito ao consumidor, publicitária ou não:




  I – (Vetado);




  II – indicar que a operação de crédito poderá ser concluída sem consulta a serviços de proteção ao crédito ou sem avaliação da situação financeira do consumidor;




  III – ocultar ou dificultar a compreensão sobre os ônus e os riscos da contratação do crédito ou da venda a prazo;




  IV – assediar ou pressionar o consumidor para contratar o fornecimento de produto, serviço ou crédito, principalmente se se tratar de consumidor idoso, analfabeto, doente ou em estado de vulnerabilidade agravada ou se a contratação envolver prêmio;




  V – condicionar o atendimento de pretensões do consumidor ou o início de tratativas à renúncia ou à desistência de demandas judiciais, ao pagamento de honorários advocatícios ou a depósitos judiciais.




  Parágrafo único. (Vetado).




  4. A PROTEÇÃO DO MÍNIMO EXISTENCIAL




  O superendividamento está diretamente relacionado com o mínimo existencial do indivíduo, conforme explicam Gagliano e Oliveira:5




  O superendividamento contém traços de uma morte civil social. O indivíduo com o “nome sujo” e sem margem de crédito tende ao ostracismo. Não consegue montar novos negócios. Enfrenta estigmas ao buscar emprego. Sujeita-se a viver “de favor”. Enfim, o superendividamento pode levar o indivíduo a um estado de desesperança e, nas palavras de Raul Seixas, na música Ouro de Tolo, ficar sentado ‘no trono de um apartamento, com a boca escancarada cheia de dentes, esperando a morte chegar.




  O motivo é que o superendividamento fulmina o mínimo existencial do indivíduo.




  O artigo 1º da Lei 14.181/2021, a lei altera o artigo 6º do CDC, incluindo o inciso XII, que aborda o direito básico do consumidor à preservação do mínimo existencial, nos termos da regulamentação, na repactuação de dívidas e na concessão de crédito.6




  Art. 6º (...)




  (...)




  XII – a preservação do mínimo existencial, nos termos da regulamentação, na repactuação de dívidas e na concessão de crédito.




  A Lei do Superendividamento também aborda o mínimo existencial no art. 54-A, § 1º, senão vejamos:




  Art. 54-A. Este Capítulo dispõe sobre a prevenção do superendividamento da pessoa natural, sobre o crédito responsável e sobre a educação financeira do consumidor.




  § 1º Entende-se por superendividamento a impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer seu mínimo existencial, nos termos da regulamentação’.




  [...] (grifos nossos)




  É necessário, portanto, que o juiz, observando o caso concreto e considerando o padrão do homem médio, avalie o que é mínimo existencial.




  O princípio da dignidade é alicerce à proteção do consumidor superendividado e nele se respalda o direito ao mínimo existencial, cuja previsão infraconstitucional foi sedimentada pelo Poder Legislativo na Lei 14.181/21, que, ao atualizar o CDC, instituiu um microssistema de crédito ao consumo.




  Veja-se que o Código atualizado previu a dupla dimensão do supraprincípios, dos quais derivam todos os demais princípios e regras do direito administrativo, ao considerar, de formas explícita e implícita, nos artigos 4º, X; 5º, XI, XII; 104-A; 104-B; e 104-C, da Lei 14.181/21, a necessidade de preservação do mínimo existencial como maneira de coibir a exclusão social do consumidor superendividado, conforme ensinado pelo jurista, advogado e ex-magistrado brasileiro Ingo Wolfgang Sarlet.7




  Ainda de acordo com as lições de SARLET (2007),8 o mínimo existencial se refere a “um direito fundamental (e, portanto, também de uma garantia fundamental) às condições materiais que asseguram uma vida com dignidade”.




  O mínimo existencial tem como principal função “assegurar a qualquer pessoa condições mínimas para uma vida condigna”, avalizando o núcleo essencial dos próprios direitos fundamentais firmados na Constituição Federal de 1988.




  Apesar de ter sua principal função bem definida, o estabelecimento do conceito de “mínimo existencial” é uma das questões mais sensíveis no tema superendividamento, considerando a amplitude e indeterminação de definição de um conceito universal, conforme bem observado pela Juíza Karen Bertoncello.9




  Definir no que consiste o patrimônio essencial a um indivíduo significa delimitar quais bens são imprescindíveis ao seu sustento e ao de sua família. Qual o patrimônio mínimo indispensável à vida digna, sem o qual o consumidor, de fato, tem ferido o princípio da dignidade?




  Diante à inexistência de uma definição objetiva, o direito do consumidor à preservação do mínimo existencial cabe aos julgadores. Portanto, a construção da tese sobre o mínimo existencial exige dos juízes especial atenção quanto à observância de balizadores, tais como o princípio constitucional da dignidade humana e a utilização de uma “hermenêutica crítica e construtiva da codificação civil moderna”.10




  Essa universalidade conceitual é necessária, pois é justamente o que o mantém aberto às alterações das concepções verificadas como necessárias pelo aplicador do Direito.




  No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, o mínimo existencial tem sido avaliado diante das peculiaridades do caso concreto e tendo por base o exame do acervo fático e probatório dos autos.




  A jurisprudência do STJ tem mantido o entendimento, por exemplo, de que é possível, em situações excepcionais, a relativização da regra de impenhorabilidade das verbas salariais prevista no art. 833, IV, do CPC/2015, a fim de alcançar parte da remuneração do devedor para a satisfação de crédito não alimentar, preservando-se o suficiente para garantir a sua subsistência digna e a de sua família, não havendo, assim, ofensa ao princípio da dignidade humana.




  Nesse sentido:




  Agravo interno no agravo interno no agravo em recurso especial – Autos de agravo de instrumento na origem – Decisão monocrática que negou provimento ao reclamo. Insurgência recursal da parte agravante.




  1. “A jurisprudência do STJ caminha no sentido de que é possível, em situações excepcionais, a mitigação da impenhorabilidade dos salários para a satisfação de crédito não alimentar, desde que observada a Teoria do Mínimo Existencial, sem prejuízo direto à subsistência do devedor ou de sua família, devendo o Magistrado levar em consideração as peculiaridades do caso e se pautar nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.”(AgInt no AREsp 1.537.427/MS, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 11.02.2020, DJe 03.03.2020). 2. Agravo interno desprovido.




  (AgInt no AgInt no AREsp 2.196.887/MS, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 17.04.2023, DJe de 20.04.2023) (grifos nossos)




  Agravo interno no agravo em recurso especial. Ação monitória. Cumprimento de sentença. Penhora de percentual




  Do salário do devedor. Comprometimento do mínimo existencial. Impossibilidade. Agravo interno desprovido.




  (...)




  2. A jurisprudência do STJ tem entendimento de que é possível, em situações excepcionais, a mitigação da impenhorabilidade dos salários para a satisfação de crédito não alimentar, desde que observada a Teoria do Mínimo Existencial, sem prejuízo direto à subsistência do devedor ou de sua família, devendo o magistrado levar em consideração as peculiaridades do caso e se pautar nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Precedentes.




  3. No caso, o Tribunal de origem concluiu que o deferimento de penhora de 30% sobre o salário do devedor significaria prejudicar seu mínimo existencial. A pretensão de revisar tal entendimento demandaria revolvimento fático-probatório. Incidência da Súmula 7/STJ.




  4. Agravo interno a que se nega provimento.




  (AgInt no AREsp 1931623/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 14.02.2022, DJe 24.02.2022) (grifos nossos)




  Agravo interno no recurso especial – Cumprimento de sentença – Decisão monocrática que negou provimento reclamo. Insurgência da agravante.




  1. Em situações excepcionais, admite-se a relativização da regra de impenhorabilidade das verbas salariais prevista no art. 833, IV, do CPC/15, a fim de alcançar parte da remuneração do devedor para a satisfação de crédito não alimentar, preservando-se o suficiente para garantir a sua subsistência digna e a de sua família.




  2. Agravo interno desprovido.




  (AgInt no REsp 1819394/RO, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 31.05.2021, DJe 04.06.2021) (grifos nossos)




  Agravo interno. Recurso especial. Omissão no julgado. Inexistência. Impenhorabilidade de salários. Relativização.




  Possibilidade. Precedentes desta corte superior. Incidência da súmula 83 do STJ. Reexame de fatos e provas. Inviabilidade.




  1. “A jurisprudência do STJ caminha no sentido de que é possível, em situações excepcionais, a mitigação da impenhorabilidade dos salários para a satisfação de crédito não alimentar, desde que observada a Teoria do Mínimo Existencial, sem prejuízo direto à subsistência do devedor ou de sua família, devendo o Magistrado levar em consideração as peculiaridades do caso e se pautar nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.”(AgInt no AREsp 1.537.427/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 11.02.2020, DJe 03.03.2020)




  2. “Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida” (Súmula 83/STJ).




  3. Inviável, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória. Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.




  4. Agravo interno a que se nega provimento.




  (AgInt no REsp 1864197/DF, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 21.09.2020, DJe 24.09.2020) (grifos nossos)




  Agravo interno no recurso especial. Processual civil. Agravo de instrumento. Cumprimento de sentença. 1. Penhora de percentual de salário. Relativização da regra da impenhorabilidade. Precedentes. Incidência das súmulas 7 e 83/STJ. 2. Multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Não incidência, na espécie. 3. Agravo improvido.




  1. De fato, a Corte Especial do STJ tem entendimento de que há possibilidade de mitigação da impenhorabilidade absoluta da verba salarial, desde que preservada a dignidade do devedor e observada a garantia de seu mínimo existencial.




  1.1. A revisão da conclusão do Tribunal de origem (acerca da razoabilidade do percentual a ser penhorado) demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.




  2. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.




  3. Agravo interno a que se nega provimento.




  (AgInt no REsp 1847503/PR, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 30.03.2020, DJe 06.04.2020) (grifos nossos)




  5. O CONSUMIDOR DE PRODUTOS DE LUXO E A LEI 14.181/2021




  A tutela da Lei do Superendividamento não abarca consumidores que, por exemplo, não têm condições de comprar voos de primeira classe ou de comprar bolsas de grifes sofisticadas. Isso porque tais direitos são considerados supérfluos, não essenciais.




  De maneira análoga, o contrato de financiamento de uma casa essencial à sobrevivência de uma determinada família, por exemplo, não pode ser interpretado da mesma forma que um contrato de financiamento de um carro de luxo.




  Assim, de acordo com o art. 54-A, § 3º, do CDC:




  Art. 54-A. Este Capítulo dispõe sobre a prevenção do superendividamento da pessoa natural, sobre o crédito responsável e sobre a educação financeira do consumidor.




  § 3º O disposto neste Capítulo não se aplica ao consumidor cujas dívidas tenham sido contraídas mediante fraude ou má-fé, sejam oriundas de contratos celebrados dolosamente com o propósito de não realizar o pagamento ou decorram da aquisição ou contratação de produtos e serviços de luxo de alto valor.




  Resta claro que o dispositivo não confere proteção do superendividamento caso este tenha decorrido de dívidas relacionados com a aquisição ou contratação de produtos e serviços de luxo de alto valor.




  Isso porque, de acordo com o princípio da proteção simplificada do luxo,11 o Direito protege situações de luxo sem o mesmo prestígio de situações essenciais ou úteis. Os direitos podem ser classificados, quanto à essencialidade, em: essenciais, úteis e supérfluos. Ou seja, quanto menor o grau de essencialidade do direito, menor deve ser a intervenção do Direito.




  Trata-se de aplicação, pela lei, do “princípio da proteção simplificada do luxo”, segundo o qual, no entender de Gagliano e Oliveira:12




  o Direito protege situações de luxo sem o mesmo prestígio de situações essenciais ou úteis. Esse conceito está atrelado ao conceito de paradigma da essencialidade, revelado pela Professora Teresa Negreiros.




  Segundo a jurista carioca, os direitos devem ser classificados quanto à essencialidade em direitos essenciais, direitos úteis e direitos supérfluos. Quanto menor for o grau de essencialidade do direito, menor deve ser a intervenção do Direito. Esse princípio guia também a proteção dada aos casos de superendividamento.




  O intervencionismo estatal em favor de quem está em situação de superendividamento não deve alcançar casos oriundos de aquisição de produtos de luxo de alto valor, mesmo no caso de consumo. Quem, por exemplo, endivida-se por adquirir um veículo luxuoso de altíssimo valor não pode, posteriormente, invocar as ferramentas interventivas da Lei do Superendividamento. Sobram-lhe, apenas, as proteções gerais do Direito, sem prestígios interventivos. A própria Lei de Superendividamento é expressa nesse sentido (art. 54-A, § 3º, CDC).




  6. PROCEDIMENTO JUDICIAL DO SUPERENDIVIDAMENTO




  A Lei 14.181/21 aborda o procedimento judicial do superendividamento, caso não ocorra acordo voluntário entre consumidor e credor. É o chamado “processo de repactuação de dívidas”, disposto no art. 104-A e seguintes do CDC.13




  O processo judicial a requerimento do consumidor no qual será fixada data para audiência de conciliação presidida pelo juiz ou conciliador credenciado, na presença de todos os credores de dívidas, as quais estão previstas no art. 54-A do CDC e, em seu § 2º, expressamente remontam aos “compromissos financeiros assumidos decorrentes de relação de consumo, inclusive operações de crédito, compras a prazo e serviços de prestação continuada”.




  Insta destacar que não serão abarcadas pelo processo de repactuação de dívidas aquelas provenientes de contratos celebrados dolosamente sem o propósito de realizar pagamento, bem como dívidas provenientes de contratos de crédito com garantia real, de financiamentos imobiliários e de crédito rural (art. 104-A, § 1º, do CDC).




  Ademais, o art. 104-A, § 2º, do CDC estabelece severas sanções aos credores que não comparecerem à audiência injustificadamente, o que acarretará:




  a) a suspensão da exigibilidade do débito;




  b) a interrupção dos encargos de mora; e




  c) a sujeição compulsória ao plano de pagamento da dívida se o montante devido ao credor ausente for certo e conhecido pelo consumidor.




  Por fim, o credor ausente também será preterido em relação aos demais no momento da quitação das dívidas.




  No caso de conciliação, o plano de pagamento homologado por sentença terá eficácia de título executivo e força de coisa julgada e deverá determinar (art. 104-A, § 4º, I-IV do CDC):




  a) medidas de dilação dos prazos de pagamento e de redução dos encargos da dívida;




  b) a suspensão ou extinção das ações judiciais em curso;




  c) a data a partir da qual haverá a exclusão do consumidor dos bancos de dados e cadastros de inadimplentes; e




  d) o condicionamento dos efeitos do plano à abstenção, pelo consumidor, de condutas que importem no agravamento de sua situação de superendividamento.




  Nesse sentido, são determinadas apenas obrigações aos fornecedores, mas também condicionada a conduta do consumidor endividado, vez que fica impossibilitado de agir para prejudicar sua própria situação.




  Se a conciliação em audiência não restar exitosa, o juiz poderá, a pedido do consumidor, instaurar “processo por superendividamento” para revisão e integração de contratos e repactuação de dívidas remanescentes, mediante plano judicial compulsório, procedendo à citação dos fornecedores que não integraram o acordo porventura celebrado para, em 15 dias, juntarem documentos e razões para não aderir ao plano de pagamento.




  O juiz poderá nomear administrador, desde que isso não onere as partes, o qual, no prazo de até 30 (trinta) dias, após cumpridas as diligências eventualmente necessárias, apresentará plano de pagamento que contemple medidas de temporização ou de atenuação dos encargos.




  O plano judicial compulsório assegurará aos credores, no mínimo, o valor do principal devido, corrigido monetariamente por índices oficiais de preço, e preverá a liquidação total da dívida, após a quitação do plano de pagamento consensual previsto no art. 104-A do CDC, em, no máximo, 5 (cinco) anos, sendo que a primeira parcela será devida no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado de sua homologação judicial, e o restante do saldo será devido em parcelas mensais iguais e sucessivas (art. 104-B do CDC).




  Em síntese, a Lei 14.181/21 se demonstra como inovador instrumento jurídico com o escopo de novamente incluir o consumidor na sociedade, garantindo o mínimo existencial e, por conseguinte, sua dignidade.




  Agravo em Recurso Especial 2267930 – RS (2022/0393992-6)




  Ementa




  Agravo em recurso especial. Embargos à execução. Agravo de instrumento. Superendividamento. Repactuação de dívidas.




  Procedimento. Questão oportunamente suscitada. Negativa de prestação jurisdicional configurada. Retorno dos autos à origem para novo julgamento dos declaratórios. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.




  Decisão




  Trata-se de agravo interposto por Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento de Carlos Barbosa – SICREDI Serrana RS contra decisão que não admitiu seu recurso especial, este por sua vez, manejado, com fundamento no art. 105, inciso III, a e c, da Constituição Federal, visando reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado (e-STJ, fl. 66):




  Agravo de Instrumento. Embargos à Execução. Nota de crédito rural.




  Superendividamento. Conciliação. Cabimento.




  A Lei 14.181/2021 estabelece um procedimento específico destinado a assegurar ao consumidor superendividado o direito a renegociar as dívidas, com o fito de facilitar a elaboração de plano de pagamento, preservado o mínimo existencial.




  Hipótese em que configurado o superendividamento do devedor e a necessidade de assegurar o mínimo existencial à sobrevivência.




  Agravo de Instrumento provido.




  Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (91-92).




  Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 101-109), a insurgente alegou, além de dissídio jurisprudencial, violação aos arts. 489, II, e 1.022, I e II, do CPC/2015; 104-A e 104-B do CDC.




  Sustentou, preliminarmente, a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional, porque o colegiado de origem não se manifestou sobre as suas alegações a respeito do procedimento a ser adotado no processo de repactuação de dívidas, sobretudo em relação à necessidade da presença de todos os credores do recorrido no respectivo feito.




  No mérito, defendeu, em síntese, que é descabida a instauração de audiência de conciliação nos autos dos embargos à execução, tendo em vista que o processo de repactuação de dívidas do consumidor superendividado requer procedimento próprio, envolvendo todos os credores do requerente e a apresentação da proposta de pagamento de todas as dívidas.




  Contrarrazões apresentadas (e-STJ, fls. 118-124).




  O Tribunal estadual não admitiu o processamento do recurso especial, o que levou as insurgentes à interposição de agravo.




  Contraminuta às fls. 155-159 (e-STJ).




  Brevemente relatado, decido.




  ...




  Segundo a nova Lei 14.181/21, de 1º de julho de 2021, denomina-se superendividamento a impossibilidade manifesta do consumidor, pessoa natural e de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer seu mínimo existencial.




  Cumpre destacar que as normas protetivas previstas nos arts. 54-A a 54-G do CDC não se aplicam (i) se as dívidas do consumidor tiverem sido contraídas mediante fraude ou má-fé;(ii) se forem oriundas de contratos celebrados dolosamente com o propósito de não realizar o pagamento; ou (iii) se decorrerem da aquisição ou contratação de produtos e serviços de luxo de alto valor (§ 3º do art. 54-A).




  Ainda, prevê a mencionada Lei, ao acrescentar o inciso XII ao artigo 6º do Código do Direito do Consumidor: XII – a preservação do mínimo existencial, nos termos da regulamentação, na repactuação de dívidas e na concessão de crédito;




  Além disso, a nova lei trouxe o art. 104-C do CDC, prevendo que os órgãos do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor também podem fazer a fase conciliatória e preventiva, denominada Conciliação Administrativa.




  Essas novas regras possibilitarão a renegociação de valores que, certamente, amenizarão as enormes dificuldades amargadas e nitidamente aceleradas pela pandemia.




  No caso em apreço, a parte demonstra sua situação de superendividamento, através da documentação acostada, bem como a pretensão de renegociação das dívidas, o que leva a conclusão de que encontram-se reunidas as condições essenciais para propiciar o agendamento de audiência conciliatória, na forma pretendida.




  Acrescento que, a dívida mantida junto à embargada envolve dívidas pretéritas, incluindo dívida oriunda de cheque especial, uma vez que “O Embargado se utiliza dos créditos de uma Nota de Crédito Rural para fins de pagamento de outras dívidas bancárias”, tendo em vista essa praxe bancária, não se pode enquadrar tal dívida na exceção contida no art. 104-A, § 1º, in fine, do CDC.




  Por fim, acrescento que os embargos à execução foram opostos antes da vigência da nova lei, impossibilitando a tentativa de conciliação na via administrativa na forma prevista na legislação anunciada, razão pela qual se faz conveniente a oportuna tentativa de conciliação na via judicial, sob pena de tolher o direito do consumidor.




  Isto posto, voto no sentido de dar provimento ao agravo de instrumento, na forma da fundamentação supra.




  A então embargante, por sua vez, nas razões dos declaratórios, apontou a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional no julgado acima referido, ao argumento de que não houve análise pelo colegiado local quanto às especificidades do procedimento a ser adotado no aludido processo de repactuação de dívidas, sobretudo em relação à necessidade da presença de todos os credores do devedor no respectivo feito para a apresentação da proposta de pagamento global, nos termos da legislação de regência (e-STJ, fls. 74-75):




  A embargante entende, entretanto, que a decisão é obscura.




  Isso porque o art. 104-A do Código de Defesa do Consumidor prevê que o procedimento de conciliação deve ser realizado mediante procedimento próprio, com a presença de todos os credores, na qual o devedor deverá apresentar sua proposta de pagamento. O inciso II do §2º do mesmo dispositivo, prevê, inclusive a possibilidade de suspensão das ações judiciais em curso.




  Dessa forma, a audiência de conciliação prevista no Código de Defesa do Consumidor não deveria ser realizada nos autos de embargos à execução, mas mediante procedimento próprio, com intimação de todos os credores para participar do procedimento, nos termos do precitado dispositivo legal.




  De outro lado, uma vez que o pedido foi acolhido para determinar a realização de audiência de conciliação nos autos dos embargos à execução, cujo objeto é limitado à dívida da execução vinculada ,o acórdão se mostra obscuro ao não esclarecer qual o procedimento que deverá ser adotado, especialmente em relação aos demais credores do executado.




  No julgamento dos aclaratórios, o colegiado local, reconhecendo inexistirem vícios no julgado embargado concernentes à matéria, limitou-se a reiterar a conclusão vertida no aresto combatido (e-STJ, fls. 91-92).




  Desse modo, tendo em vista que o referido tema foi oportunamente suscitado pela recorrente, o Tribunal local deveria ter examinado as alegações que, a esse respeito, foram-lhe submetidas. Nesse contexto, a persistência na omissão, diante da rejeição dos embargos de declaração sem apreciação de questões jurídicas relevantes, deu azo à violação do art. 1.022 do CPC/2015.




  Impõe-se, assim, o retorno dos autos para que o órgão competente realize novo julgamento dos embargos de declaração, com a devida apreciação da referida questão alegada pela parte então embargante.




  A propósito:




  Embargos de Declaração. Agravo Interno. Agravo em Recurso Especial.




  Omissão. Obscuridade. Contradição. Existência.




  1. Não havendo o Tribunal de origem apreciado as matérias suscitadas nos embargos de declaração opostos pela ora embargante, configurada está a ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil, a impor o retorno dos autos à origem para complementar a devida prestação jurisdicional.




  2. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos.




  Decisão e acórdão proferidos por esta Corte anulados.




  (EDcl no AgInt no AREsp 1.624.710/MS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 07.06.2021, DJe 09.06.2021). Recurso especial. Direito civil. Ação de compensação por danos materiais e morais. Serviços advocatícios. Advogado credenciado a sindicato. Atuação negligente. Discussão sobre a possibilidade de responsabilização solidária do causídico e da entidade sindical.




  Omissão. Existência. Retorno dos autos ao tribunal de origem para novo julgamento.




  1. No recurso em julgamento, a controvérsia reside sobre a possibilidade de responsabilizar o sindicato, solidariamente com o advogado a ele credenciado, por ato negligente praticado pelo causídico.




  2. É verdade que, nos termos da jurisprudência do STJ, “é admitido ao Tribunal de origem, no julgamento da apelação, utilizar, como razões de decidir, os fundamentos delineados na sentença (fundamentação per relationem), medida que [por si só] não implica negativa de prestação jurisdicional” (AgInt no AREsp 1779343/DF, Terceira Turma, DJe 15.04.2021; AgInt no AREsp 855.179/SP, Quarta Turma, DJe 05.06.2019). Entretanto, restará configurada a negativa de prestação jurisdicional, se o órgão julgador “não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador” (art. 489, IV, do CPC/2015).




  3. No caso dos autos, o Tribunal de origem deixou de se manifestar sobre alegações fundamentais ao deslinde da controvérsia, sendo imperativa a cassação do acórdão recorrido.




  4. Recurso especial conhecido e provido, com o retorno dos autos à Corte de origem.




  (REsp 1908213/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18.05.2021, DJe 20.05.2021) Em face do reconhecimento da apontada nulidade por negativa de prestação jurisdicional, fica prejudicada, por ora, a apreciação das demais teses apresentadas pela recorrente.




  Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial a fim de, reconhecida a violação do art. 1.022 do CPC/2015, determinar ao Tribunal de origem que realize novo julgamento dos embargos de declaração, devendo se pronunciar, como entender de direito, sobre as relevantes questões que lhe foram submetidas pela parte embargante.




  Fiquem as partes cientificadas de que a apresentação de recursos manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.




  Publique-se.




  Brasília, 14 de fevereiro de 2023.




  Ministro Marco Aurélio Bellizze, Relator.




  (AREsp 2.267.930, Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de 1º.03.2023) (grifos nossos)




  7. DIFERENÇA ENTRE SUPERENDIVIDAMENTO ATIVO E SUPERENDIVIDAMENTO PASSIVO




  O superendividado ativo é aquele que dá causa, por exemplo, aquele que gasta mais do que ganha.




  O passivo é aquele que sofre os chamados acidentes da vida (um divórcio, morte de uma pessoa que mantém aquela família, uma doença).




  Além disso, é preciso destacar o ativo consciente, que é aquele que deliberadamente está de má-fé. É o que já faz dívida sabendo que não poderá pagar. E o ativo inconsciente, que sofre pelo excesso de marketing, fácil acesso ao crédito etc. Pessoas idosas são hipervulneráveis. Sofrem enxurradas de ofertas de créditos. Marketing agressivo.




  A lei trata dos superendividados ativo inconsciente e do passivo, não abrangendo o superendividado de má-fé, objetivando:




  a) regular a publicidade; temas como incitar, não consultar o SPC, abuso com hipervulneráveis;




  b) regular direitos e deveres relacionados à informação: trabalhar todas as condições, risco, custo efetivo total e o crédito responsável;




  c) contemplar o direito de arrependimento;




  d) estimular o crédito responsável;




  e) estabelecer que o contrato acessório seguirá sempre o principal; e




  f) estabelecer sanções: suspensão de exigibilidade, redução dos juros, moratória afastada. A função da lei é prevenir o superendividamento e dar ao superendividado o direito de recomeçar.




  8. TRANSPARÊNCIA E PRÁTICAS ABUSIVAS NA OFERTA DE CRÉDITO




  O art. 6º, XIII, o art. 54-B, o art. 54-C, I a IV, o art. 54-D e o art. 54-G do CDC assim afirmam:




  Art. 6º São direitos básicos do consumidor:




  XIII – a informação acerca dos preços dos produtos por unidade de medida, tal como por quilo, por litro, por metro ou por outra unidade, conforme o caso.




  Art. 54-C. É vedado, expressa ou implicitamente, na oferta de crédito ao consumidor, publicitária ou não:




  I – (Vetado);




  II – indicar que a operação de crédito poderá ser concluída sem consulta a serviços de proteção ao crédito ou sem avaliação da situação financeira do consumidor;




  III – ocultar ou dificultar a compreensão sobre os ônus e os riscos da contratação do crédito ou da venda a prazo;




  IV – assediar ou pressionar o consumidor para contratar o fornecimento de produto, serviço ou crédito, principalmente se se tratar de consumidor idoso, analfabeto, doente ou em estado de vulnerabilidade agravada ou se a contratação envolver prêmio;




  V – condicionar o atendimento de pretensões do consumidor ou o início de tratativas à renúncia ou à desistência de demandas judiciais, ao pagamento de honorários advocatícios ou a depósitos judiciais.




  Art. 54-D. Na oferta de crédito, previamente à contratação, o fornecedor ou o intermediário deverá, entre outras condutas:




  I – informar e esclarecer adequadamente o consumidor, considerada sua idade, sobre a natureza e a modalidade do crédito oferecido, sobre todos os custos incidentes, observado o disposto nos arts. 52 e 54-B deste Código, e sobre as consequências genéricas e específicas do inadimplemento;




  II – avaliar, de forma responsável, as condições de crédito do consumidor, mediante análise das informações disponíveis em bancos de dados de proteção ao crédito, observado o disposto neste Código e na legislação sobre proteção de dados;




  III – informar a identidade do agente financiador e entregar ao consumidor, ao garante e a outros coobrigados cópia do contrato de crédito.




  Parágrafo único. O descumprimento de qualquer dos deveres previstos no caput deste artigo e nos arts. 52 e 54-C deste Código poderá acarretar judicialmente a redução dos juros, dos encargos ou de qualquer acréscimo ao principal e a dilação do prazo de pagamento previsto no contrato original, conforme a gravidade da conduta do fornecedor e as possibilidades financeiras do consumidor, sem prejuízo de outras sanções e de indenização por perdas e danos, patrimoniais e morais, ao consumidor.’




  Art. 54-G. Sem prejuízo do disposto no art. 39 deste Código e na legislação aplicável à matéria, é vedado ao fornecedor de produto ou serviço que envolva crédito, entre outras condutas:




  I – realizar ou proceder à cobrança ou ao débito em conta de qualquer quantia que houver sido contestada pelo consumidor em compra realizada com cartão de crédito ou similar, enquanto não for adequadamente solucionada a controvérsia, desde que o consumidor haja notificado a administradora do cartão com antecedência de pelo menos 10 (dez) dias contados da data de vencimento da fatura, vedada a manutenção do valor na fatura seguinte e assegurado ao consumidor o direito de deduzir do total da fatura o valor em disputa e efetuar o pagamento da parte não contestada, podendo o emissor lançar como crédito em confiança o valor idêntico ao da transação contestada que tenha sido cobrada, enquanto não encerrada a apuração da contestação;




  II – recusar ou não entregar ao consumidor, ao garante e aos outros coobrigados cópia da minuta do contrato principal de consumo ou do contrato de crédito, em papel ou outro suporte duradouro, disponível e acessível, e, após a conclusão, cópia do contrato;




  III – impedir ou dificultar, em caso de utilização fraudulenta do cartão de crédito ou similar, que o consumidor peça e obtenha, quando aplicável, a anulação ou o imediato bloqueio do pagamento, ou ainda a restituição dos valores indevidamente recebidos.




  § 1º Sem prejuízo do dever de informação e esclarecimento do consumidor e de entrega da minuta do contrato, no empréstimo cuja liquidação seja feita mediante consignação em folha de pagamento, a formalização e a entrega da cópia do contrato ou do instrumento de contratação ocorrerão após o fornecedor do crédito obter da fonte pagadora a indicação sobre a existência de margem consignável.




  § 2º Nos contratos de adesão, o fornecedor deve prestar ao consumidor, previamente, as informações de que tratam o art. 52 e o caput do art. 54-B deste Código, além de outras porventura determinadas na legislação em vigor, e fica obrigado a entregar ao consumidor cópia do contrato, após a sua conclusão. (grifos nossos)




  Tais dispositivos destacam, em suma, a necessidade de transparência perante o consumidor nas operações de crédito, afirmando que práticas comerciais abusivas na oferta de créditos devem ser recriminadas.




  Os dispositivos colecionados demonstram a preocupação do legislador em viabilizar a cláusula geral de boa-fé, especialmente no que tange à lealdade e à obrigatoriedade de o fornecedor dar informações completas e detalhadas ao consumidor, com vistas a evitar o superendividamento.




  9. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA QUE DIFICULTA O ACESSO AO JUDICIÁRIO PELO CONSUMIDOR OU QUE IMPONHA DESISTÊNCIA DE AÇÃO JUDICIAL COMO CONDIÇÃO DE OFERTA DE CRÉDITO




  O art. 51, XVII, e o art. 54-C, V, do CDC, assim dispõem:




  Art. 51. (...).




  (...)




  XVII – condicionem ou limitem de qualquer forma o acesso aos órgãos do Poder Judiciário;




  Art. 54-C. É vedado, expressa ou implicitamente, na oferta de crédito ao consumidor, publicitária ou não:




  V – condicionar o atendimento de pretensões do consumidor ou o início de tratativas à renúncia ou à desistência de demandas judiciais, ao pagamento de honorários advocatícios ou a depósitos judiciais.




  Os normativos acima destacados visam proibir qualquer óbice ou limite ao acesso ao Poder Judiciário.




  Tal coibição não se restringe ao oferecimento de crédito. Ao contrário, abrange qualquer relação de consumo em que haja cláusula abusiva que condicione ou limite o acesso à Justiça.




  No entanto, acordos judiciais ou extrajudiciais são meios consensualmente permitidos de solução de conflitos. O que os dispositivos acima condenam é a prática de abusiva de fornecedores que obstem a judicialização.




  10. CONCLUSÃO




  Em 30 de novembro de 2022, o STJ promoveu o seminário “O Tratamento do Consumidor Superendividado à Luz da Lei 14.181/2021: da trajetória legislativa à sua efetivação”.




  Sob a coordenação-geral do ministro Marco Buzzi e coordenação científica das Professoras Cláudia Lima Marques (UFRGS), Juliana Loss de Andrade (FGV) e do Professor Dr. Anderson Schreiber (UERJ), o seminário teve por objetivo estimular a reflexão e o aperfeiçoamento dos novos procedimentos trazidos pela Lei 14.181/2021, mediante compartilhamento de vivências e projetos já existentes, além de promover o debate acerca de algumas questões sensíveis da nova legislação.




  O evento foi idealizado pelo grupo de trabalho instituído por intermédio da Portaria 55/2022 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) com o objetivo de aperfeiçoar os procedimentos administrativos para facilitar o trâmite dos processos de tratamento do superendividado.




  É nítida, portanto, a amplitude do tema superendividamento neste Tribunal da Cidadania, traduzindo os fatos que ocorrem no cotidiano dos cidadãos. Vasta é a gama de desafios a serem juridicamente enfrentados.




  Isso porque tratar de superendividamento é, de fato, falar sobre a realidade de grande parte das famílias brasileiras. Seguramente, há de se considerar que uma legislação tão poderosa quanto a Lei 14.181/2021 precisa de concretude, precisa chegar aos seus destinatários e os desafios são gigantescos.




  Em busca de vencer tais desafios, assim como o STJ, o Conselho Nacional de Justiça, a Ordem dos Advogados do Brasil e a comunidade científica têm envidado todos os esforços nos debates para a efetivação da Lei 14.181/2021.




  As estatísticas divulgadas não deixam o problema do superendividamento passar despercebido e confirmam um fato já perceptível na sociedade. Uma parte significativa da população brasileira economicamente ativa está endividada.




  O Brasil obteve recorde de endividados em janeiro de 2023 e o valor das dívidas está cada vez maior. De acordo com o Serasa Experian, a quantidade de brasileiros inadimplentes passou de 59,3 milhões em janeiro de 2018 para 70,1 milhões em janeiro de 2023.




  Além de o número de endividados ter aumentado consideravelmente, os valores dos débitos também aumentaram cerca de 19% nos últimos cinco anos. Enquanto no início de 2018, a média das dívidas era de R$ 3.926,40, agora, cada inadimplente deve cerca de R$ 4.612,30.




  Em relação à faixa etária, os idosos com 60 anos ou mais estão entre os mais impactados, com aumento de 17% em relação a janeiro de 2018. Enquanto isso, a quantidade de endividados de outras faixas etárias cresceu 12% na mesma base.




  Já em outro recorte, o estudo do Serasa mostrou que as mulheres se encontram com mais dívidas a pagar em relação aos homens: os débitos do público feminino cresceram 18% no em cinco anos, para a média de R$ 4.066. Já entre os homens, os valores subiram 16%, a R$ 5.222.14




  Segundo dados da Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do Consumidor (Peic), divulgada em 08/02/2023 pela Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), entre os brasileiros que ganham até três salários mínimos, os endividados são 79,2%. Já aqueles que ganham mais de dez salários são 74,4%.15




  Essa realidade acarreta exclusão social. Pessoas negativadas deixam de ter acesso a crédito, a bens, a serviços essenciais. Dessa forma, resta evidente que o superendividamento não é um problema individual, pois afeta o sistema financeiro e de consumo, como um todo.




  O cotidiano de diversas pessoas e empresas é afetado pelo superendividamento. Há, de certo, um longo caminho a ser trilhado, o qual requer constante fomento de discussões e debates, para os quais se exige especial dedicação ao tema.




  O assunto ainda é novo e, portanto, demanda estudos e constante observação, para que os elementos teleológicos que dão sustentação às inovações no CDC sejam, de fato, colocados em prática, com vistas a diminuição os índices de superendividamento.




  Por fim, são inquestionáveis os pontos de contato entre a Lei do Superendividamento e o respeito à dignidade da pessoa humana e à cidadania, uma vez que as inovações legais possibilitaram a mitigação do superendividamento, prestigiando o crédito responsável e a promoção da educação financeira.
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